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RESUMO 

Este trabalho inicia-se com a contextualização do Desenvolvimento Sustentável, analisando a 

sua evolução, relevância e impacto a nível global. Realça a forma como este influenciou a de-

finição e processamento do planeamento urbano e alguns elementos adicionados a este con-

texto oriundos da conceituação do Desenvolvimento Sustentável.  

 

De seguida, explora-se o conceito Net Zero, abordando a sua origem, definição e a necessi-

dade do mesmo, fundamentada por estudos e projeções científicas indicadores do insucesso 

das medidas impostas até à data na luta contra as alterações climáticas. Apresentam-se guias 

práticos desenvolvidos por entidades especialistas com diretrizes relevantes e compreensivas 

de como os países devem agir no processo de integração Net Zero. De modo a exemplificar a 

manifestação de medidas alinhadas com o conceito Net Zero em meio urbano o estudo inclui 

duas cidades de referência dentro deste âmbito, Barcelona e Singapura. Apresenta o enqua-

dramento histórico das cidades, a evolução de gases antropogénicos das mesmas, assim como 

as práticas Net Zero em vigor nos respetivos contextos. 

 

Por último, indica medidas e estratégias consideradas indispensáveis para a integração do 

conceito Net Zero, acompanhadas de um cronograma de implementação, cuja formulação foi 

considerada de fatores relevantes para uma transição ecológica, transparente e exequível in-

dependentemente do nível de desenvolvimento urbano em questão.  

 

Concluindo, o cronograma e as medidas propostas preveem uma transição gradual, mas con-

tínua, com ajustes constantes por forma a acompanhar avanços tecnológicos, adaptações le-

gislativas e novos desafios climáticos. Apesar de se tratar de um processo moroso, a imple-

mentação Net Zero é crucial para assegurar urbanizações eficientes, resilientes e sustentáveis. 
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ABSTRACT 

This work begins with the contextualization of Sustainable Development, analyzing its evolu-

tion, relevance, and global impact. It highlights how it has influenced the definition and pro-

cessing of urban planning and some elements added to this context derived from the con-

cept of Sustainable Development. 

Next, the Net Zero concept is explored, addressing its origin, definition, and the need for it, 

based on studies and scientific projections indicating the failure of measures imposed so far 

in the fight against climate change. Practical guides developed by expert entities are pre-

sented, with relevant and comprehensive guidelines on how countries should act in the pro-

cess of integrating Net Zero. To exemplify the manifestation of measures aligned with the 

Net Zero concept in urban settings, the study includes two reference cities within this scope, 

Barcelona and Singapore. It presents the historical framework of the cities, the evolution of 

anthropogenic gases in them, as well as the Net Zero practices in place in their respective 

contexts. 

Finally, indispensable measures and strategies for the integration of the Net Zero concept are 

indicated, accompanied by an implementation timeline, whose formulation was based on rel-

evant factors for an ecological, transparent, and feasible transition, regardless of the level of 

urban development in question. 

In conclusion, the proposed timeline and measures foresee a gradual but continuous transi-

tion, with constant adjustments to keep up with technological advances, legislative adapta-

tions, and new climate challenges. Although it is a lengthy process, the implementation of 

Net Zero is crucial to ensure efficient, resilient, and sustainable urbanization. 
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INTRODUÇÃO 

 Enquadramento  

 

Na era atual de constante evolução, as questões relacionadas com as mudanças climáticas e a 

sustentabilidade urbana tornam-se essenciais para definir o futuro das sociedades. Dentro 

desse contexto, nasce o conceito Net Zero, um movimento revolucionário que visa não só 

mitigar os impactos ambientais gerados nas áreas urbanas, como também as procura tornar 

agentes ativos na promoção de resiliência climática. 

 

O conceito Net Zero representa uma abordagem inovadora e completa para o design urbano, 

onde a procura pela neutralidade de carbono se torna o objetivo para todo o tipo de estraté-

gias de planeamento a implementar. O propósito do conceito visa o equilíbrio entre as emis-

sões de gases de efeito estufa gerados pelas cidades, e a quantidade de emissões absorvidas 

ou compensadas através de metodologias sustentáveis incorporadas nesses espaços urbanos. 

Estas medidas resultam numa harmonia sustentável entre o crescimento populacional, o de-

senvolvimento económico e a conservação do ambiente. 

 

A presente dissertação procura explorar a viabilidade, os desafios e as oportunidades associa-

das à transição para as Cidades Net Zero. Abordagens tecnológicas, práticas arquitetónicas e 

as políticas urbanas necessárias à transformação de centros urbanos em áreas sustentáveis e 

climaticamente equilibradas serão alvo de estudo no decorrer da dissertação.  

Posto isto, esta dissertação assume uma importância inegável devido à urgente necessidade 

de abordar as mudanças climáticas e promover o Desenvolvimento Sustentável. Assim, esta 
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tese contribuirá para a compreensão das necessidades e desafios inerentes a uma transição 

realista das práticas atuais da sociedade, para uma abordagem Net Zero, impulsionando a 

adoção de medidas concretas e sustentáveis em direção a um futuro ambientalmente equili-

brado. 

 

 Objetivos  

 

A presente dissertação tem como objetivo analisar o conceito Net Zero e a forma como 

este se manifesta por intermédio de medidas e estratégias urbanas mitigadoras de emissões 

antropogénicas. Pretende demonstrar o impacto que políticas alinhadas com este conceito 

têm nos panoramas de emissões, assim como apresentar casos de referência que apesar de 

suscetíveis a consequências gravosas derivadas dos aumentos de temperatura resultantes da 

presença de gases antropogénicos na atmosfera, prosperam neste âmbito. 

Por fim, demonstrar uma proposta exequível de implementação com base numa análise 

de viabilidade considerada de fatores relevantes à integração Net Zero no contexto urbano.  

 

 Metodologia de pesquisa 

 

A metodologia de pesquisa baseou-se na análise de documentos, estudos e artigos no 

âmbito da dissertação.  

No primeiro capítulo, referente ao Desenvolvimento Sustentável, recorreu-se à consulta 

de relatórios, protocolos, tratados e conferências promovidas pela ONU, assim como artigos 

académicos relativos às alterações e perspetivas inovadoras de abordagem ao Planeamento 

Urbano Sustentável. 

No segundo capítulo, analisaram-se relatórios de emissões desenvolvidos pela ONU e 

gráficos da EDGAR por forma a fundamentar a importância e necessidade do conceito Net 

Zero, objeto de estudo ao longo da dissertação. Para a pesquisa bibliográfica realizada nos 

casos de referência, analisaram-se planos de ação climática e estatísticas referentes à evolução 

da presença de GEE fornecidos pelos respetivos governos e municípios. Quanto às práticas Net 
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Zero em vigor, recorreu-se à consulta de artigos e jornais científicos, assim como a medidas 

apresentadas em portais online dos respetivos governos.  

Com base no entendimento e compreensão das matérias tratadas previamente, proce-

deu-se ao desenvolvimento da proposta. Por forma a fundamentar a escolha das medidas 

apresentadas, além das referidas nos casos de referência do capítulo anterior, recorreu-se a 

estudos académicos, com o objetivo de reforçar a sua validade. O cronograma desenvolvido 

no âmbito da proposta de implementação Net Zero baseou-se nos casos avaliados ao longo 

do estado de arte, recorrendo a mecanismos de cooperação identificados em capítulos ante-

riores. 

 

 

  Estruturação do documento 

 

 A estrutura da presente dissertação foi desenvolvida por forma a garantir uma progres-

são lógica e coesa das matérias a tratar. Desde a contextualização teórica e análise do pano-

rama climático global até ao desenvolvimento da proposta de medidas práticas para a imple-

mentação de medidas Net Zero, cada capítulo contribui para a construção do argumento prin-

cipal, oferecendo uma base sólida para a discussão e fundamentação dos objetivos propostos. 

Posto isto, a estruturação da dissertação é organizada da seguinte forma: 

 

▪ Capítulo 1: Introduz a dissertação através do seu enquadramento teórico, metodologia 

de pesquisa considerada e estruturação geral e sucinta do documento.   

 

▪ Capítulo 2: Explora a origem e evolução do conceito, referindo as primeiras perceções 

e formalizações dos problemas relativos à poluição ambiental e os seus impactos futu-

ros. Esta análise inclui a apresentação de relatórios e protocolos introduzidos ao longo 

do tempo que marcaram a trajetória do Desenvolvimento Sustentável. A partir da con-

textualização histórica, é possível entender a influência do conceito na formulação de 

práticas sustentáveis e a integração de medidas e estratégias climáticas em projeções 

urbanas atuais. Esta análise pretende demonstrar como o crescente reconhecimento 

de questões ambientais, agregado ao desenvolvimento do termo "Desenvolvimento 

Sustentável", influenciou e motivou o estabelecimento de futuros conceitos alinhados 
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com medidas e estratégias urbanas ecológicas, levando à origem da abordagem Net 

Zero, alvo de estudo ao longo da dissertação. 

 

▪ Capítulo 3: Contextualiza o cenário climático atual através de estudos desenvolvidos 

que fundamentam a necessidade do Conceito Net Zero nas práticas e políticas urbanas 

propostas. Apresenta casos de referência dentro deste âmbito e a forma como, apesar 

da sua suscetibilidade e contexto frágil face a alterações climáticas, prosperam através 

da integração de medidas Net Zero nos respetivos contextos urbanos. Através da sin-

tetização das práticas Net Zero em vigor nos casos de referência objeto de estudo, 

assim como consolidação das matérias discutidas previamente, é possível destacar me-

didas e estratégias Net Zero essenciais a um meio urbano sustentável. 

 

▪ Capítulo 4: Sintetiza as medidas e estratégias Net Zero consideradas indispensáveis 

para uma implementação efetiva, assim como destaca a importância do nível de com-

prometimento das entidades responsáveis pela alteração do contexto de emissões afe-

tas ao meio urbano. Após definição de medidas e estratégias imprescindíveis a uma 

implementação alinhada ecologicamente, desenvolve-se uma proposta de implemen-

tação Net Zero. 

 

 

▪ Capítulo 5: Apresenta uma proposta de implementação Net Zero, assim como consi-

derações relevantes para proceder com a mesma através de uma análise de viabilidade 

considerada de aspetos relevantes à correta integração Net Zero nos meios urbanos. 

 

▪ Capítulo 6: Finaliza a dissertação por meio de conclusões finais, destacando as princi-

pais contribuições e implicações das estratégias Net Zero discutidas, alinhadas com os 

desafios e soluções apresentadas ao longo do trabalho. 
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2  

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

O atual capítulo trata de enfatizar a importância do Desenvolvimento Sustentável (DS) 

como um princípio orientador na procura por um futuro equilibrado e próspero. Para este 

efeito será abordada a sua origem e evolução, desde a sua introdução como ideologia até ao 

seu estabelecimento como elemento essencial em acordos internacionais importantes. Ao ex-

plorar a história e alguns dos princípios fundamentais do Desenvolvimento Sustentável, este 

capítulo visa destacar a sua influência na forma como são enfrentados os desafios ambientais, 

económicos e sociais. Pretende demonstrar a relevância do conceito e como este se terá tor-

nado numa base fundamental à origem de novas práticas e políticas em desenvolvimento. 

Através da relação intrínseca entre o desenvolvimento económico, social e ambiental, e a co-

operação entre as várias entidades responsáveis, as metas ambiciosas, estabelecidas no âmbito 

da luta contra as alterações climáticas, podem tornar-se realidade.  

 

 Origem de conceito   

 

O conceito de DS surgiu inicialmente no ano de 1987 com a publicação do relatório de 

Brundtland, “Our Common Future”, pela Organização das Nações Unidas (ONU). O documento 

afirmava que os problemas ambientais, a nível global, eram principalmente resultado da po-

breza do Sul e das práticas não sustentáveis de consumo e produção do Norte. O que se re-

gistava era uma tendência económica crescente em detrimento do ambiente e dos recursos 

naturais, assim como injustiça social e problemas de inclusão. Posto isto, o relatório menciona 

a necessidade de implementação de uma estratégia que une o desenvolvimento e o ambiente, 

com o objetivo de conjugar os avanços da sociedade com uma abordagem sustentável no 

âmbito económico, social e ambiental. Daí surge, com maior relevância, o termo Desenvolvi-

mento Sustentável, que toma por definição o seguinte: "Development that meets the needs of 
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the present without compromising the ability of future generations to meet their own needs"1 

(Report of the World Commission on Environment and Development, 1987).  

 

 

 Evolução do conceito  

 

Após a publicação do relatório de Brundtland, o conceito de DS foi um tema sonante na 

seguinte conferência organizada pela ONU no Rio de Janeiro em 1992 (Whitfield, 2015). A 

United Nations Conference on Environment and Development (UNCED) ou Earth Summit, re-

uniu líderes políticos, cientistas e representantes de ONG de 179 países com o intuito de realçar 

o impacto que as atividades socioeconómicas têm no ambiente. A conferência tinha como 

principal objetivo a definição de um plano de ação internacional que permitisse conjugar o 

desenvolvimento dos vários pilares da sociedade com práticas sustentáveis através da correta 

gestão e conservação de recursos (Whitfield, 2015).   

Daí surge a Agenda 21, um marco significativo no panorama global da sustentabilidade 

e do DS. Este documento simbólico foi concebido no pretexto de dar uma resposta aos desa-

fios ambientais, sociais e económicos que o planeta enfrenta. O plano de ação representa um 

compromisso internacional apelando às boas práticas de desenvolvimento, respeitosas dos 

limites dos recursos naturais, de modo a assegurar um futuro viável para as futuras e presentes 

gerações. A Agenda 21 é composta por um conjunto abrangente de recomendações e diretri-

zes que visam orientar a formulação de políticas e a implementação de ações em setores chave 

como energia, transportes, agricultura, gestão de resíduos e educação ambiental. Objetivando 

a promoção de práticas sustentáveis e eficientes, algumas das medidas que tomam destaque 

são as seguintes: 

 

▪ Recomendação de implementação de normas e regulamentações para garantir a efici-

ência energética em edifícios, promovendo o uso de materiais e tecnologias sustentá-

veis, bem como a conceção de edifícios com baixo consumo energético (United Nati-

ons Conference on Environment & Development, 1992). 

 

1 Tradução livre pelo autor: " Desenvolvimento que pretende responder às necessidades presentes sem compro-

meter a capacidade do planeta de atender às gerações futuras". 
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▪ Encorajamento à promoção de formas de transporte público eficientes e acessíveis, 

como metro, autocarros e comboios, bem como o desenvolvimento de infraestruturas 

adequadas para peões e ciclistas, reduzindo a dependência de veículos particulares e 

mitigando as emissões de gases de efeito estufa (GEE) (United Nations Conference on 

Environment & Development, 1992). 

 

▪ Implementação de programas de gestão de resíduos sólidos, incluindo reciclagem, 

compostagem, e redução do desperdício, com o objetivo de minimizar a quantidade 

de resíduos enviados para aterros sanitários e promover a economia circular (United 

Nations Conference on Environment & Development, 1992). 

 

▪ Incentivos para a adoção de medidas para redução do consumo de água potável, como 

a utilização de sistemas de reutilização de água, a promoção de práticas de irrigação 

eficientes e a implementação de tecnologias de conservação de água em edifícios e 

espaços públicos (United Nations Conference on Environment & Development, 1992). 

 

▪ Promoção do consumo responsável procurando sensibilizar a população para a impor-

tância de um consumo consciente e informado, incentivando a compra de produtos 

locais, orgânicos e sustentáveis, bem como a redução do consumo de recursos não 

renováveis e a minimização do desperdício (United Nations Conference on Envi-

ronment & Development, 1992). 

 

Além do plano de ação, a conferência introduziu novas medidas e princípios referentes ao DS 

como a Declaração do Rio, documento que reconhece aos Estados o direito ao desenvolvi-

mento social e económico, em que constam 27 princípios de DS que devem ambicionar de 

modo a atingir este mesmo crescimento, demonstrando respeito e integridade pelo ambiente. 

Uma das medidas mais impactantes introduzida no documento trata-se do princípio 16, "Po-

luidor Paga", que visa cobrar à entidade poluidora a responsabilidade de controlar a quanti-

dade de emissões que gera de modo e evitar danos à saúde humana ou ao ambiente (Nations, 

1992). Entre outras medidas inovativas, a conferência revelou-se uma base inegável para um 

conceito em crescimento, originando o ponto de partida de vários movimentos promotores 

do DS. 
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Desde 1992 em diante, o conceito DS foi tomando maior destaque nos debates e ações inter-

nacionais. As conferências organizadas posteriormente, como as realizadas pela ONU, têm 

consistentemente reforçado a importância do DS, remetendo frequentemente para o plano de 

ação estabelecido durante o Earth Summit, Agenda 21. Esses eventos têm reafirmado o com-

promisso das Nações Unidas com o DS e enfatizando a necessidade de promovê-lo à escala 

global.  

Nesse contexto, surge o Protocolo de Quioto, um programa com o objetivo concreto de en-

frentar um dos maiores desafios ambientais da atualidade, as mudanças climáticas (What Is 

the Quioto Protocol? | UNFCCC, n.d.). O Protocolo de Quioto adotado em 1997 durante a ter-

ceira sessão da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas, representa 

um marco significativo na cooperação internacional para enfrentar as alterações climáticas e 

emissões de GEE. Este acordo histórico estabeleceu metas vinculativas de redução de GEE para 

os países desenvolvidos, considerando o historial de cada país na produção de emissões e a 

sua capacidade económica para enfrentar o problema. Este documento foi o primeiro tratado 

internacional a estabelecer compromissos quantificados de redução de emissões, com o obje-

tivo de limitar o aquecimento global e as consequências inerentes às emissões de GEE. O do-

cumento define os setores de emissões alvo de reduções, assim como constante referência 

para a responsabilidade de cada país assegurar que os valores estipulados de emissões per-

mitidas são cumpridos. Com a implementação destas medidas, como meta ambicionava-se 

uma redução total de 5% no agregado de emissões antropogénicas prevista ocorrer entre os 

anos 2008 a 2012 face aos valores registados em 1990. A tabela seguinte apresenta as metas 

estipuladas para um desenvolvimento económico equilibrado entre os países participantes, 

expresso em percentagem de limitação ou redução de emissões face a 1990 (Ki-moon, 2008):  
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Tabela 2.1 - Limitações ou reduções de emissões de GEE expressas em percentagem estipuladas para os países 

industrializados e economias em transição com base nos valores de 1990. 

(Ki-moon, 2008) 

 

 

Com o objetivo de alcançar essas metas ambiciosas, o Protocolo de Quioto propôs a imple-

mentação de mecanismos inovadores que promovem a cooperação entre os países partici-

pantes. Esses mecanismos visam não só reduzir as emissões de GEE, mas também estimular o 

desenvolvimento económico com base em práticas sustentáveis (Ki-moon, 2008).  

 

De modo a permitir uma abordagem mais eficiente e flexível para a redução de emissões, os 

mecanismos de flexibilidade definidos no protocolo permitiam que os países encontrassem a 

melhor relação possível entre o crescimento económico e as reduções impostas sem a neces-

sidade de seguir restrições rígidas (Ki-moon, 2008).  

 

As duas medidas fundamentais para o alcance desta relação foram o Comércio de Emissões e 

o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo. 

 

De forma a quantificar a redução de GEE alcançada por um determinado projeto ou atividade, 

criou-se o conceito de crédito de emissão ou unidades de redução certificada de emissões 

(URCE). Cada crédito representa uma tonelada métrica de dióxido de carbono, ou o seu equi-

valente em outros GEE, que não foi emitida para a atmosfera derivado da implementação de 

medidas de redução de emissões. Ao gerar esta nova "moeda de emissões", surge um comér-

cio de emissões que consentia aos países a compra e venda de créditos de emissão. Isto 
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permitia aos países que alcançassem as suas metas de redução de emissões venderem os seus 

créditos excedentes para os países que necessitavam de mais créditos, de modo a cumprirem 

os seus objetivos económicos e compensarem as suas próprias emissões (Ki-moon, 2008).   

 

O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) permitiu que países industrializados financi-

assem projetos de redução de emissões localizados em nações em desenvolvimento, podendo 

obter créditos de emissão, contribuindo para o cumprimento das suas próprias metas. Projetos 

como, por exemplo, adoção de tecnologias mais limpas, melhorias de eficiência energética ou 

implementação de práticas agrícolas sustentáveis foram concebidos, não só para alcançar as 

metas estipuladas ajudando outros países, mas também para instruir princípios de DS nos pa-

íses em desenvolvimento. Através do financiamento destes projetos, não só se reduziram as 

quantidades de emissões geradas, como também se desencadearam melhorias significativas 

nos setores: económico, social e ambiental através de práticas sustentáveis. Criação de empre-

gos, o acesso a energia limpa e proteção de recursos naturais são alguns exemplos de oport 

unidades estimuladas pela introdução do MDL (Ki-moon, 2008).  

 Entre outras conferências, práticas de Desenvolvimento Sustentável são debatidas em 

todas as ações internacionais. Estes documentos tornaram-se bases incontornáveis quanto a 

tópicos relacionados com o ambiente e desenvolvimento socioeconómico. A conferência do 

Rio, como introdução de conceito, e o protocolo de Quioto, como uma das primeiras tentativas 

concretas de redução de emissões GEE, traduziram os princípios de DS e inspiraram o desen-

volvimento de acordos fundamentados na base da cooperação, responsabilidade e ética. Com 

a necessidade de uma abordagem mais ambiciosa, derivado do agravamento da situação cli-

mática e da abundância de GEE presentes na atmosfera, surge o Acordo de Paris.  

Adotado em 2015, durante a vigésima primeira Convenção-Quadro das Nações Unidas 

sobre Mudanças Climáticas, o Acordo de Paris é um "tratado internacional juridicamente vin-

culativo sobre alterações climáticas". O acordo visava fortificar a resposta à ameaça das alte-

rações climáticas no contexto do desenvolvimento sustentável. Segundo a ONU, os objetivos 

principais do Acordo eram os seguintes (Unfccc, 2015): 

 

▪ "Manter o aumento da temperatura média global bem abaixo dos 2 ºC acima 

dos níveis pré-industriais e prosseguir esforços para limitar o aumento da tem-

peratura a 1,5 ºC acima dos níveis pré-industriais, reconhecendo que isso redu-

ziria significativamente os impactos das alterações climáticas;" (Unfccc, 2015) 
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▪ "Aumentar a capacidade de adaptação aos impactos adversos das alterações 

climáticas e promover a resiliência climática e o desenvolvimento com baixas 

emissões de gases com efeito de estufa, de uma forma que não ameace a pro-

dução de alimentos;" (Unfccc, 2015) 

 

▪ "Tornar os fluxos financeiros consistentes com um caminho rumo à redução das 

emissões de gases com efeito de estufa e ao desenvolvimento resiliente às al-

terações climáticas” (Unfccc, 2015). 

 

Através de mecanismos e abordagens introduzidas em conferências passadas, novos 

acordos são adotados com base nestes princípios. Sempre com o conceito Desenvolvimento 

Sustentável como núcleo das várias medidas e projetos desenvolvidos pelos vários movimen-

tos motivados pelo combate às emissões de GEE. Como o Acordo de Paris, o mais recente 

acordo apresentado pela ONU, outros conceitos vão despertando com o objetivo de atingir 

metas ambiciosas na luta contra as alterações climáticas.  

Em suma, o Desenvolvimento Sustentável é uma peça fundamental na forma como se 

abordam os desafios ambientais, económicos e sociais. Desde a sua origem até à sua consa-

gração em acordos internacionais, foi possível testemunhar a sua evolução desde uma ideia 

visionária para uma base inegável no contexto global na luta contra as alterações climáticas. 

Através da cooperação internacional, foi possível criar uma série de compromissos tangíveis e 

ações concretas. Esta colaboração não só motivou a criação de políticas e regulamentações 

ambientais, como desenvolveu tecnologias sustentáveis inspiradoras à elaboração de novos 

conceitos e abordagens na luta contra as emissões de GEE.  
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 Planeamento Urbano Sustentável  

No contexto atual de crescimento populacional acelerado e da intensificação da urbani-

zação, o planeamento urbano assume um papel crucial no âmbito do DS. As cidades tornaram-

se epicentros de atividade humana e consequentemente alvo de desafios ambientais, sociais 

e económicos complexos. Posto isto, o Planeamento Urbano Sustentável surge como uma 

abordagem integral e orientada para o futuro, que procura conciliar o crescimento urbano com 

a conservação de recursos naturais, igualdade social e o desenvolvimento económico.  

 

 Princípios de Planeamento Urbano Sustentável 

 

O Planeamento Urbano Sustentável tem como objetivo projetar cidades não só econo-

micamente rentáveis, como associar a esse desenvolvimento económico uma qualidade de 

vida equilibrada entre as necessidades sociais e ambientais das comunidades abrangentes. 

Projetada com base no DS, procura combinar estratégias de redução de poluição e conserva-

ção de recursos com a melhoria de atividades associadas ao dia a dia citadino. Como os trans-

portes, habitação, segurança, saúde pública entre outros («Sustainable Urban Development», 

2014).  

 Como referido nos vários documentos apresentados, esta revolução no âmbito de pro-

jeção urbana requer uma abordagem que integre os vários elementos das comunidades, por 

forma a assegurar que os objetivos definidos se tornem numa realidade alcançável. Algumas 

das medidas essenciais à mudança necessária no contexto de urbanização devem garantir uma 

relação intrínseca, como por exemplo, programas de renovação urbana devem ser combinados 

com medidas que promovam a educação, desenvolvimento económico, inclusão social e pro-

teção ambiental. Dadas as alterações climáticas vividas na atualidade derivadas de atividades 

antropogénicas e das emissões inerentes às mesmas, a tarefa do planeamento urbano tornou-

se uma tarefa de caráter incerto e imprevisível. Como referido por (A. Brown & Kernaghan, 

2011)), "a incerteza que surge derivada das mudanças climáticas provoca alterações ao modo 

e ao contexto em que as cidades se desenvolvem, sendo que, as abordagens de planeamento 

urbano que dependem de projeções muito precisas, perderam relevância dada a complexidade 

e imprevisibilidade de possíveis impactos relacionados com o clima". De modo geral, a estra-

tégia e planeamento, uma vez considerada única e abrangente a todos os casos e situações, 
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teve de ser abandonada dadas as circunstâncias atuais. Surge a necessidade de alterar os há-

bitos de projeção urbana, adicionando medidas pró-ambientais aos vários elementos agrega-

dos ao seu planeamento. Gestão de ambos, recursos e ocupação de terreno são dois dos pon-

tos focais na tarefa de Planeamento Urbano Sustentável, que devem ser abordados dentro do 

panorama económico, social e ambiental da área urbana em questão (A. Brown & Kernaghan, 

2011). 

 

 Gestão de recursos hídricos 

As várias organizações afetas ao Desenvolvimento Sustentável no campo de gestão de 

recursos hídricos apelam ao seguinte: "Gestão de utilização de água de modo a minimizar a 

utilização e reduzir desperdícios de água ao ponto de toda a utilização do recurso ser natural-

mente reposta através de processos naturais" (GWP, 2000). 

Para este efeito, estratégias de gestão de água são fundamentais para a correta utilização deste 

recurso. Por forma a estas medidas se tornarem práticas consistentes, primeiramente é neces-

sária a ação de membros de governos no âmbito da criação de novas políticas e de um melhor 

planeamento do sistema hídrico regional. Através da construção de pontos de captação de 

águas superficiais como albufeiras e barragens, não só se obtém fontes de reservas do recurso, 

como a água captada pode ser utilizada para outros fins como produção de energia hídrica 

entre outros (Address by Irina Bokova, Director-General of UNESCO on the occasion of the 6th 

World Water Forum, Launching Ceremony of the 4th World Water Development Report; Mar-

seille, 12 March 2012 - UNESCO Digital Library, 2012). 

A tecnologia como ferramenta de gestão de recursos tem revolucionado e revitalizado 

o modo como se ambiciona práticas sustentáveis. Não só aumentando a capacidade de abas-

tecimento de água, como assegurando a qualidade da mesma, tornou-se numa peça indis-

pensável à sociedade no domínio do abastecimento de água. A capacidade de tratar águas 

provenientes de: esgotos, fontes naturais entre outros, cimentou a tecnologia e a gestão de 

recursos hídricos como inegáveis dentro da revolução infraestrutural inerente a um Planea-

mento Urbano Sustentável. Com a utilização desmedida do recurso, processos de dessaliniza-

ção tomaram iniciativa. Inicialmente processos que geravam grandes quantidades de emis-

sões, derivado do avanço tecnológico e do conhecimento ecológico, atualmente são alimen-

tados através de fontes de energia renováveis tornando-se uma ferramenta sustentável e es-

sencial para regiões e áreas urbanas escassas de recursos hídricos (The Organization, internal 
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operation and programmes of services responsible for the scientific study of natural resources 

from the point of view of their conservation - UNESCO Digital Library, 2006). Agregado a este 

avanço tecnológico, mecanismos de transvase de recursos de forma a atender às necessidades 

dos vários centros urbanos, é mais um exemplo de práticas emergentes dos avanços da enge-

nharia associada ao Desenvolvimento Sustentável (The United Nations world water deve-

lopment report 2015: water for a sustainable world - UNESCO Digital Library, 2015).  

Entre outras, estratégias de gestão de recursos hídricos são fundamentais a uma projeção efi-

ciente, ecológica e integral de qualquer Planeamento Urbano Sustentável ambicionado. 

 

 

 Gestão Energética 

O setor energético e a sua infraestrutura intrinsecamente dependente da utilização de recursos 

não renováveis como carvão, petróleo e gás natural torna-o no setor com maiores contribui-

ções de GEE. De acordo com um estudo realizado pela ONU, as cidades são responsáveis pelo 

consumo de 78% da energia mundial e produzem mais de 60% das emissões de GEE presentes 

na atmosfera. Com a intensificação da urbanização à escala global e com as projeções suges-

tivas de um aumento em cerca de 2,5 biliões de residentes urbanos até 2050, é evidente a 

necessidade de uma revolução do setor energético e da sua infraestrutura (World Urbanization 

Prospects The 2018 Revision, 2018). 

 

Para este efeito, enfatizado pelos vários movimentos e organizações associados à luta contra 

as alterações climáticas e com a evolução tecnológica, sugeriu-se a utilização de "energias 

limpas" ou energias geradas por fontes de energias renováveis. Com o avanço da tecnologia, 

têm surgido alternativas ao consumo de combustíveis fósseis para efeitos de produção de 

energia. As principais alternativas são as seguintes: 

 

▪ Energia Solar; 

▪ Energia Eólica; 

▪ Energia Geotérmica; 

▪ Energia Hídrica; 

▪ Energia dos Oceanos; 

▪ BioEnergia. 
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A utilização de energia proveniente destas fontes reduz em massa as quantidades de emissões 

geradas pelo processo de produção de energia. As entidades responsáveis remetem para o 

uso deste tipo de energias o quanto possível, existindo vários incentivos financeiros em diver-

sos países para a implementação de tecnologias que possibilitem um consumo limpo de ener-

gias (REN21, 2020).  

Sendo que o setor energético é o mais prejudicial ao ambiente, várias medidas continuam a 

emergir com o intuito de revolucionar as práticas desta infraestrutura essencial à sociedade.  

 

 Mobilidade e Acessibilidade 

 

Atualmente, dos aspetos mais importantes no âmbito de um planeamento sustentável 

e eficiente trata-se da acessibilidade entre os vários meios de mobilidade e serviços existentes 

dentro do contexto urbano. Vários fatores inerentes ao quotidiano citadino influenciam as 

condições de acessibilidade dos seus residentes. Fatores como: distribuição populacional, ati-

vidades económicas, serviços públicos e a configuração da rede de transportes são determi-

nantes para assegurar uma melhor qualidade de vida. Posto isto, é necessária uma abordagem 

holística e ponderada quanto às atividades desempenhadas pelos cidadãos, por forma a tornar 

o quotidiano dos residentes acessível, dinâmico e eficiente (Pereira & Herszenhut, 2023). Den-

tro deste campo de ação, é necessário sintetizar os parâmetros a abordar. 

 

2.3.4.1 Infraestrutura de Transporte 

 

A Infraestrutura Urbana é uma temática fundamental no âmbito de uma projeção equilibrada, 

acessível e sustentável. O acesso a atividades depende na sua essência de um planeamento 

otimizado e eficiente da infraestrutura e serviços de transporte da cidade. Determinadas con-

dições devem ser cumpridas de forma a garantir uma mobilidade urbana eficiente. Condições 

como (Pereira & Herszenhut, 2023):  

▪ Cobertura espacial abrangente; 

▪ Conexão entre os vários meios de transporte público; 

▪ Redes rodoviárias inteligentes e eficazes; 

▪ Existência de serviços de transporte rápidos como comboios e metros. 
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Como referido em vários programas de Projeções Urbanas Sustentáveis, como o Programa de 

Ação de Cidades da ONU (UCLG), o Plano de Ação Climática de Copenhaga, entre outros, uma 

cidade suportada por infraestruturas orientadas para práticas sustentáveis é propícia à otimi-

zação do dia a dia dos seus residentes.  

 

2.3.4.2 Uso do Solo 

 

A utilização do solo dentro do contexto urbano é a base para todas as projeções de acessibi-

lidade previstas para uma cidade. O modo como determinado terreno é utilizado ou inutilizado 

afeta diretamente a possibilidade de atender ou não às necessidades dos residentes. Através 

de políticas motivadas pelas entidades governamentais, surgiram medidas inerentes ao solo 

urbano e à sua ocupação.  

Com a introdução de Políticas de Utilização de Solo Urbano, vários problemas recorrentes à 

sociedade urbana no âmbito da utilização de terrenos foram devidamente abordados. Com o 

incremento da urbanização à escala global, sem acesso a regulamentação adequada, os cen-

tros urbanos tendencionalmente expandem de forma desorganizada, levando à ocupação de 

terrenos impróprios a esses fins (Satterthwaite, 2016). Áreas de preservação ambiental, terre-

nos inclinados, zonas propícias a desastres naturais entre outros são alguns exemplos de solos 

indevidamente utilizados, potenciando consequências negativas para ambos: ambiente e se-

gurança dos utilizadores. A utilização desadequada de solo urbano pode levar à escassez de 

recursos naturais, como água e solo fértil, assim como, em casos extremos, sobrecarregar a 

infraestrutura existente como: sistemas de transporte, abastecimento de água, tratamento de 

esgotos e serviços de saúde (Open Knowledge Repository, 2010). Este uso inadequado pode 

resultar em congestionamentos, poluição, falta de acesso a serviços básicos e degradação am-

biental. A desigualdade e escassez de definição de prioridades no setor de utilização de solo, 

socialmente, pode levar a implicações gravosas. A pobre gestão de utilização de solo pode 

levar à segregação e exclusão de certos grupos da sociedade. Comunidades de menor poderio 

financeiro, minorias étnicas entre outros grupos sociais, derivado desta gestão desigual, po-

dem ser sujeitas a exclusão para áreas periféricas mal servidas pela infraestrutura, serviços bá-

sicos inacessíveis entre outras necessidades básicas ao quotidiano. Esta segregação, motivada 

pela má gestão do solo urbano, leva a desigualdades no acesso a oportunidades de emprego, 

educação, saúde e fomenta casos de pobreza e marginalização (Gilbert, 2012).  
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A introdução de políticas de utilização do solo urbano nas constituições dos vários países visam 

promover um desenvolvimento urbano equilibrado, sustentável e inclusivo. Através de medi-

das que visam tratar estas temáticas de forma integrada, os objetivos definidos por organiza-

ções como a ONU no campo de desenvolvimento urbano sustentável, procuram melhorar a 

qualidade de vida dos residentes urbanos.  

 

Ao objetivar um Planeamento Urbano Sustentável, várias iniciativas para o desenvolvimento 

urbano remetem diretamente ou indiretamente para o conceito Acessibilidade e a forma como 

este é tratado, procurando responder às necessidades económicas, sociais e ambientais ine-

rentes à sociedade de forma integral. Dada a importância da igualdade de oportunidade, 

acesso a serviços públicos entre outros, estudos concretos relativos à acessibilidade urbana 

são realizados de forma a auxiliar a definição e projeção de um Planeamento Urbano Susten-

tável ótimo, eficaz e ecológico. Procurando satisfazer as medidas acima referidas, estes estudos 

definem níveis de acessibilidade a cada localidade considerando os serviços disponíveis no 

raio de ação dos utentes. Através desta definição, auxilia as organizações responsáveis no pro-

cesso de toma de ações em conformidade com as necessidades de determinadas localidades, 

por forma a igualar os níveis de acessibilidade urbana de todas as localidades abrangentes. A 

partir de mecanismos de avaliação urbana é possível mitigar problemáticas associadas ao Ur-

banismo e como este se desenvolve (Pereira & Herszenhut, 2023).   

 

 

 

 Infraestrutura Verde 

 

A Infraestrutura Verde consiste numa abordagem estratégica e planeada, preconizada 

como redes interligadas de áreas naturais com outras características ambientais, projetadas 

para fornecer benefícios económicos, sociais e ambientais aos utentes e ecossistemas gerados 

pela infraestrutura. As áreas urbanas podem conter uma variedade de espaços verdes e azuis 

a diferentes escalas. Exemplos como: parques, espaços abertos, parques de bolso, lagos, ria-

chos, hortas, assim como ruas de árvores, coberturas e fachadas verdes são algumas soluções 

associadas a este tipo de projeção infraestrutural (US EPA, 2015). Como ferramenta estratégica 

de alocação de espaços, a Infraestrutura Verde responde a várias problemáticas associadas ao 
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quotidiano urbano. Contribui para a mitigação de efeitos das alterações climáticas dada a na-

tureza das soluções e os processos de remoção de emissões passivos inerentes à sua imple-

mentação, regula as temperaturas da rede urbana, melhora o desempenho térmico dos edifi-

cados através de soluções construtivas inovadoras como coberturas e fachadas verdes e me-

lhora a qualidade do ar (Barton & Pretty, 2010).  

Socialmente, os espaços verdes e abertos motivam a prática de atividades recreacionais, des-

portivas, interativas e de lazer. Potenciando a conexão entre vários grupos sociais e comuni-

dades, medidas de combate a problemas urbanos como exclusão social e marginalização sur-

gem de forma natural(Urban green infrastructure planning and nature-based solutions — En-

glish, 2023). 

Projeções desta natureza visam incorporar conceitos inovadores, eficientes e ecológicos pro-

motores de objetivos alinhados com o Desenvolvimento Sustentável. De acordo com as orga-

nizações impulsionadoras de tais metodologias, ao introduzir este tipo de infraestrutura, 

prevê-se a melhoria de condições de vida dos residentes, maior nível de oportunidade no con-

texto de inclusão social dentro dos vários setores da sociedade, assim como atração de mo-

delos de negócio geradores de emprego estimuladores da economia local (Green Infrastruc-

ture - European Commission, 2024). 
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3  

CONCEITO NET-ZERO 

O presente capítulo tem como objetivo sintetizar o conceito Net Zero, apresentando 

vários pontos chave à sua compreensão e à sua contribuição na luta contra as emissões de 

GEE. Primeiramente, a definição concreta do conceito e os princípios pelos quais se rege, se-

guido das metas e objetivos estipulados com o pretexto de integrar de forma prática e eficiente 

o conceito Net Zero na infraestrutura da sociedade atual. Pretende também revelar alguns 

casos em que o conceito já entrou em vigor e analisar os resultados obtidos. Por fim concluir 

com algumas observações a viabilidade das soluções em prática nos diferentes casos. 

 Definição e princípios básicos 

O conceito Net Zero surgiu como resposta à crescente preocupação com as mudanças 

climáticas e a necessidade urgente de reduzir as emissões de GEE. Com o avanço de estudos 

científicos ficou claro que as atividades humanas inerentes ao funcionamento da sociedade 

tinham um enorme contributo na presença de GEE na atmosfera. Tornou-se evidente a neces-

sidade de reduzir estas emissões de modo a evitar impactos catastróficos, como o aumento 

da temperatura média global, acidificação dos oceanos entre outros eventos climáticos extre-

mos (Greenhouse Gas Emission Intensity of Electricity Generation in Europe, 2023). 

Ao longo da década passada, várias medidas objetivaram a redução de emissões de GEE. 

Os termos "Neutralidade de Carbono", "Orçamento de Carbono", "Captura de Carbono", "Pe-

gada de Carbono", eram ideologias e conceitos cada vez mais presentes nas várias conferên-

cias organizadas no âmbito do combate às alterações climáticas.  Apesar do Dióxido de Car-

bono se tratar do gás com maior presença dentro do contexto de gases efeito estufa, era 

necessário definir uma estratégia abrangente a todos os gases gerados através de atividades 

antropogénicas.  

Com esse pretexto desenvolveu-se o conceito Net Zero, que toma por definição o se-

guinte: "Condition in whichh human-caused residual Green House Gases emissions are 
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balanced by human led removals over a specified period and within specified boundaries"2 

(Net Zero Guidelines, 2022). Como indica a definição, o conceito Net Zero, na sua essência, 

refere-se ao equilíbrio entre as emissões de gases de efeito estufa produzidas e as retiradas 

da atmosfera, de modo que o resultado líquido entre estas seja nulo. Os resultados desejados 

não são plausíveis dentro de um contexto imediato, mas através de princípios e guias de im-

plementação é possível tornar esta noção num projeto real e tangível.  

Com a evolução da tecnologia e o desenvolvimento dos estudos científicos nas várias 

matérias inerentes às alterações climáticas, o panorama global no âmbito de emissões antro-

pogénicas está sujeito a uma mudança revolucionária. O cenário atual, apesar de negativo, 

derivado da gestão de recursos e crescimento económico alheios à ética ecológica e práticas 

sustentáveis, também é válida a sugestão de falta de alternativas e diretrizes sustentáveis nas 

várias frentes da economia (Ipcc, 2022). Dentro desse contexto, surge a necessidade de um 

documento que especifique as abordagens a tomar e como cada entidade organizacional deve 

tratar as suas emissões.  

Por intermédio de princípios debatidos e discutidos entre as entidades globais respon-

sáveis pela 27ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as Al-

terações Climáticas, sintetizou-se os princípios chave para se iniciar o processo de inserção de 

cultura Net Zero à escala global. Para este efeito, aprovado pela ONU, foi lançado o Guia de 

diretrizes Net Zero pela empresa International Organization for Standardizatiisso(ISO) como 

documento oficial de auxílio para os países participantes no seu desafio de emissões líquidas 

zero. O documento tem como objetivo principal estabelecer diretrizes claras para alcançar 

emissões Net Zero. Os temas principais abordados no guia são os seguintes:  

 

▪ Metas e objetivos: O documento oferece orientações sobre o estabelecimento de me-

tas de emissões Net Zero, incluindo a definição de prazos realistas e a identificação das 

fontes emissoras a serem tratadas. 

 

▪ Abordagem Setorial: As diretrizes incentivam a ações em todos os setores económicos, 

incluindo energia, transporte, indústria, agricultura e uso da terra. 

 

 

2 Tradução livre pelo autor: "Conceito no qual emissões de GEE causadas pelo homem são compensadas por remo-

ções lideradas pelo mesmo durante um período específico e dentro de limites estipulados". 
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▪ Monitoramento e Verificação: Estabelece diretrizes sobre como assegurar um processo 

de monitoramento e verificação preciso e confiável. 

 

Transparência e Prestação de Contas: Realça a importância da transparência na defini-

ção e implementação de metas Net Zero, incentivando a divulgação pública de infor-

mações relativas às emissões e ações de mitigação em vigor. 

 

Os vários conjuntos de normas estipulados no Guia agregam os conceitos essenciais a uma 

transição transparente, eficaz e ética. Os princípios chave presentes no documento são os se-

guintes: 

 

▪ Alinhamento: As políticas e orientações implementadas pelas entidades responsáveis 

devem ir ao encontro dos objetivos delineados pela ONU, especificamente os estabe-

lecidos no Acordo de Paris, assim como qualquer acordo global subsequente ao 

Acordo de Paris (Net Zero Guidelines, 2022). 

 

▪ Urgência: Necessidade de ações imediatas e contínuas para contribuir de forma eficaz 

para os esforços globais de manter o aumento de temperatura média consideravel-

mente abaixo dos 2ºC em comparação aos níveis pré-industriais, de modo a atingir o 

objetivo de limitar o aumento da temperatura a menos de 1,5ºC. Para este efeito as 

organizações devem procurar alcançar Net Zero o mais tardar 2050. Além de metas a 

longo prazo para atingir Net Zero, as organizações devem estabelecer metas interme-

diárias de reduções substanciais de emissões que devem ser cumpridas até 2030. Obje-

tivos subsequentes devem representar compromissos persistentes para agir até 2050 

(Net Zero Guidelines, 2022). 

 

▪ Ambição: Os objetivos definidos devem ambicionar alcançar Net Zero o mais cedo pos-

sível. Organizações de maior capacidade, responsabilidade histórica ou responsáveis 

por elevadas quantidades de emissões GEE geradas, devem tomar medidas adicionais 

e ambiciosas de modo a atingir emissões líquidas nulas com maior antecedência face 

à média global (Net Zero Guidelines, 2022). 

 

▪ Prioridades definidas: As reduções de emissões devem ser prioritárias nos objetivos a 

médio e longo prazo, só devendo utilizar medidas de remoção de emissões após 
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assegurar que todas as ações de redução possíveis foram tomadas, de modo a mini-

mizar eventuais emissões residuais (Net Zero Guidelines, 2022).  

 

▪ Tomada de decisões baseada em estudos científicos e conhecimento local: As decisões 

tomadas relacionadas com o objetivo Net Zero devem ser baseadas em estudos cien-

tíficos atualizados e conhecimento local fundamentado. Devem ser alinhadas com os 

princípios de igualdade e justiça. As decisões devem ser revistas com regularidade e 

objetivos, políticas e ações devem ser adaptados face à evolução do conhecimento nas 

matérias a tratar (Net Zero Guidelines, 2022).  

 

▪ Abordagem à base do Risco: Riscos relacionados com ações de mitigação de alterações 

climáticas devem ser avaliados e tratados em conformidade. Esta abordagem tem em 

consideração: incerteza, potenciais impactos negativos, consequências involuntárias e 

outros riscos de caráter imprevisível. Para efeitos de análise, o risco associado à miti-

gação de alterações climáticas deve ser comparado ao risco da não tomada de ação. 

Monitorização de ações de mitigação é recorrente assim como o compromisso de to-

mar medidas de correção urgentes (Net Zero Guidelines, 2022).  

 

▪ Credibilidade: As ações de mitigação de emissões, se aplicadas corretamente, demons-

tram-se eficazes e de alta qualidade. Dando prioridade a reduções significativas de 

emissões nos vários setores existentes, é possível constatar o sucesso destas ações 

através de padrões de contabilização internacionalmente aceites(Net Zero Guidelines, 

2022).  

 

▪ Igualdade e Justiça: Os objetivos e ações devem estar em conformidade com os Obje-

tivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU, que visam apoiar a igualdade e a tran-

sição para uma economia Net Zero à escala global. Os subsequentes objetivos globais 

definidos pela ONU que superem os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável em 

vigor, devem estar em conformidade com as ações tomadas. As comunidades mais 

vulneráveis são salvaguardas por meio de medidas de mitigação centradas no ser hu-

mano e as suas necessidades(Net Zero Guidelines, 2022). 

 

▪ Transparência, integridade e responsabilidade: Informação relacionada com o estado 

atual de emissões presentes na atmosfera, valores de referência iniciais para efeitos de 
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comparação, planos e objetivos devem ser reportados publicamente de forma com-

preensiva e clara. Monitorização independente existirá por forma a garantir que o com-

promisso de cada interveniente é fundamentado através de ações significativas. Infor-

mação relevante relativa ao progresso em direção aos objetivos Net Zero deve ser di-

vulgada ao público com regularidade. A informação divulgada deve ser verdadeira, 

compreensiva e no momento de divulgação de alcance de objetivos, o discurso não 

deve ser de caráter falacioso. Progresso para as metas a curto e longo prazo de Net 

Zero, assim como afirmações de obtenção de estatuto Net Zero serão verificadas por 

entidades credíveis e competentes não afetas à organização(Net Zero Guidelines, 

2022).  

 

▪ Conquistas e continuação do Net Zero: Ação é tomada nos vários patamares a abordar 

em conformidade com os princípios de igualdade e justiça. Dentro deste contexto as-

segurar que todas as medidas de redução de emissões viáveis são implementadas e 

garantir o equilíbrio das emissões residuais através de remoções permanentes ou sufi-

cientemente longo termo ao ponto de contrabalançar as emissões de GEE. Ao atingir 

Net Zero, ações devem ser tomadas para alcançar emissões negativas de GEE(Net Zero 

Guidelines, 2022).  

  Necessidade de utilização do conceito Net Zero 

 Apesar dos avanços notáveis e da presença que o termo sustentabilidade passou a ter 

nas várias ações internacionais, as medidas estipuladas nos vários acordos demonstravam-se 

escassas face ao desenvolvimento da sociedade e dos consumos e emissões inerentes à sua 

infraestrutura. Desde 1990, ano que a iniciativa DS começou a ganhar relevância, todos os 

setores económicos sofreram incrementos notáveis relativamente às emissões de GEE liberta-

das para a atmosfera.  

De acordo com um estudo realizado pela Emissions Database for Global Atmospheric 

Research (EDGAR), desde 1990 até à atualidade, o panorama global de emissões por setor 

apresenta uma tendência crescente. Na Figura 3.1, é possível observar a contribuição e evolu-

ção da geração de emissões de cada setor económico desde 1990 até 2022. 
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Figura 3.1- Gráfico referente à quantidade de emissões geradas por cada setor desde 1990 até 2022. 

(Martin & De Melo, n.d.) 

Conclui-se que as emissões GEE tomam uma relação intrínseca com a sociedade e como 

esta procura desenvolver o seu crescimento económico. Este paradigma é alimentado por vá-

rias interações complexas entre políticas, tecnologias, padrões de consumo e modelos de ne-

gócio que renegam na sua totalidade práticas sustentáveis e equilibradas não prejudiciais ao 

ambiente. Com o passar dos anos verificam-se subidas percentuais alarmantes. De acordo com 

um estudo realizado pela Comissão Europeia de Serviço e Conhecimento, por setor, global-

mente, o aumento percentual de emissões de GEE foi o seguinte (Figura 3.2): 
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Figura 3.2- Aumento percentual de emissões de GEE por setor económico. 

(Martin & De Melo, n.d.) 

Face a 1990, verifica-se um consumo quase duas vezes maior nos setores de geração de 

energia e processos industriais e um aumento bastante significativo no âmbito da exploração 

e extração de petróleo, processos de combustão de veículos de transporte e na gestão de 

resíduos. Após 2005, apesar de entrar em vigor o protocolo de Quioto, após retificação de 

parte dos países participantes, a precariedade do panorama global era evidente (Martin & De 

Melo, n.d.). De acordo com um estudo realizado pela Climate Watch, no ano de 2020 o setor 

energético foi responsável por 77% das emissões de GEE presentes na atmosfera. O gráfico 

seguinte apresenta a percentagem de emissões geradas por cada setor em 2020 (Figura 3.3). 

 

Figura 3.3- Emissões de GEE por setor em 2020. 

Adaptado de https://www.climatewatchdata.org/ghg-emissions 

 

 

77%

13%

7%3%

Emissões de GEE por setor em 2020

Energia Agricultura Processos Industriais Desperdício Residual

https://www.climatewatchdata.org/ghg-emissions
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 O setor energético é amplamente reconhecido como o principal produtor de GEE deri-

vado de uma série de fatores intrínsecos à sua natureza e funcionamento. Primeiramente, o 

facto de ser um setor em grande parte dependente da queima de recursos não renováveis, 

como carvão, petróleo e gás natural para gerar eletricidade, fornecer calor e alimentar proces-

sos industriais. A queima destes combustíveis fósseis emite grandes quantidades de GEE para 

a atmosfera. Além da dependência de combustíveis fósseis, o setor energético envolve pro-

cessos intensivos de consumo de energia. Processos como: refinamento de petróleo, produção 

de cimento, fabricação de produtos químicos entre outros acabam por resultar em emissões 

abundantes de GEE.  

A dependência da queima de combustíveis fósseis agregada ao crescimento populacio-

nal, necessidade de crescimento económico para os países em desenvolvimento, padrões de 

consumo, instabilidade política, falta de compromisso por parte das entidades responsáveis, 

assim como a falta de alternativas sustentáveis, acaba por fundamentar os resultados negativos 

registados.   

 

Apesar dos esforços efetuados por parte dos países participantes no Acordo de Paris, os 

resultados obtidos demonstravam-se insuficientes. Passados dois anos após a assinatura do 

Acordo, o grupo científico "Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas" (IPCC) en-

carregue de monitorizar e verificar todos os dados associados a alterações climáticas, consta-

tou o seguinte no seu relatório de avaliação "Special Report 1.5 ºC" (SR1.5) : "Under emissions 

in line with current pledges under the Paris Agreement (known as Nationally Determined Con-

tributions, or NDCs), global warming is expected to surpass 1.5°C above pre-industrial levels, 

even if these pledges are supplemented with very challenging increases in the scale and am-

bition of mitigation after 2030"3 (Ipcc, 2022). O documento publicado em 2018 relatava a ne-

cessidade urgente de alteração de políticas, cooperação global e que a falta de governação no 

âmbito de transformações energéticas, utilização de solos e aumento do consumo intensivo 

de recursos eram os principais desafios para o alcance dos objetivos estabelecidos. De acordo 

com um dos estudos relatados no documento, o panorama de aumento de temperatura média 

global é o seguinte (Figura 3.4):  

 

3 Tradução livre pelo autor: " Sob as emissões alinhadas com os compromissos atuais do Acordo de Paris 

(conhecidos como Contribuições Nacionalmente Determinadas, ou NDCs), prevê-se que o aquecimento 

global ultrapasse 1,5ºC acima dos níveis pré-industriais, mesmo que estes compromissos sejam com-

plementados com aumentos arrojados no percurso ambicioso de mitigações até 2030." 
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Figura 3.4- Aumento de temperatura média global derivado de atividade antropogénica face a níveis pré-industri-

ais. 

(Ipcc, 2022) 

 

O gráfico desenvolvido pelo IPCC indica que em 2017 a temperatura global encontrava-se 1ºC 

acima dos valores pré-industriais registados. Observando esta evolução de temperatura, assim 

como o padrão de consumos de recursos referidos anteriormente, é possível definir a linha de 

tendência e verificar que esta toma um comportamento crescente com o passar do tempo. De 

acordo com as projeções efetuadas, mantendo-se os registos de políticas e compromissos por 

parte dos países emissores, o aumento da temperatura média global deve alcançar os 1,5ºC 

em 2040 (Ipcc, 2022).  

Perante este cenário, de acordo com o grupo científico IPCC, de modo aos objetivos relacio-

nados com a redução de aumento de temperaturas médias globais serem de caráter realista, 

a abordagem a tomar para se manter o alinhamento com estas metas deve ser de seguinte 

natureza: "Limiting warming to 1.5°C implies reaching net zero CO2 emissions globally around 

2050 and concurrent deep reductions in emissions of non-CO2 forcers, particularly methane"4. 

 

4 Tradução livre pelo autor: "Limitar o aquecimento ao nível desejado de 1,5ºC implica alcanças emissões 

líquidas zero de CO2 a nível global por volta de 2050, juntamente com reduções significativas dos res-

tantes GEE, particularmente o metano". 
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Com a aprovação do documento apresentado pela IPCC em 2018, a implementação da estra-

tégia "Net Zero" tornou-se imperativa para atingir os objetivos definidos no Acordo de Paris.  

 

 

No primeiro "global stocktake" ou balanço global agendado para cada cinco anos rela-

tivo ao progresso dos países para os objetivos definidos no Acordo de Paris, apresentado na 

Conferência das Nações Unidas Sobre as Mudanças Climáticas organizada pela ONU em Se-

tembro de 2023, foi constatado o seguinte: "Two major reports on the first-ever global 

stocktake warn the world is significantly off track in meeting the goals of the Paris Agreement 

and urgent action is needed to combat the growing threats posed by climate change"5 (Nati-

ons, 2023).  

O relatório refere que apesar de o Acordo de Paris impulsionar a ação global sobre as altera-

ções climáticas, reduzindo as previsões de aquecimento futuro, permanecia uma grande dis-

paridade face aos objetivos estipulados neste âmbito. O documento relata uma diferença de 

entre 20,3 a 23,9 gigatoneladas de dióxido de carbono face aos níveis necessários para limitar 

o aquecimento a 1,5ºC até 2030.  

As previsões de aumento percentual de emissões de GEE definidas para 2030 diminuíram, 

desde a assinatura do Acordo, em cerca de 13%, sendo esperado um aumento de emissões 

em cerca de 3% face aos 16% projetados inicialmente. Por forma a atingir as metas estipuladas 

para 2030, para o objetivo de manter o aumento de temperatura abaixo dos 2ºC face a valores 

pré-industriais, as emissões devem ser reduzidas cerca de 28%. Enquanto que para o objetivo 

abaixo dos 1,5ºC deve verificar-se uma redução de cerca de 42% (Nations, 2023).  

 

Ao percecionar os valores apresentados no relatório, a ONU remete para a importância da 

transformação e desenvolvimento do setor económico, por forma a este transitar para uma 

infraestrutura de baixas emissões, assim como a necessidade de países responsáveis por maior 

número de emissões adotarem medidas mais ambiciosas enquanto auxiliam países em desen-

volvimento a alcançar os seus objetivos (Nations, 2023).  

 

 

5 Tradução livre pelo autor: Dois relatórios importantes sobre o primeiro balanço global alertam que o 

mundo está significativamente fora de rumo para cumprir com os objetivos estipulados no Acordo de 

Paris, e ações urgentes são necessárias para combater as ameaças crescentes resultantes das alterações 

climáticas. 



29 

 

De forma a acelerar o processo de redução de emissões, o Acordo de Paris estabeleceu que 

os 196 países participantes, de cinco em cinco anos, devem apresentar novas medidas de cor-

tes de emissões de curto a médio prazo. Em função dos resultados obtidos no relatório de 

balanço global, apresentado a cada cinco anos, as medidas devem ser adaptadas  de modo a 

demonstrar compromisso e dedicação por parte dos países participantes em torno do pro-

cesso de redução de emissões (Nations, 2023). Estas medidas são denominadas de "Nationally 

Determined Contributions" (NDC) e tomam como definição o seguinte: "(…) national climate 

pledges that each Party is required to develop that articulate how they will contribute to re-

ducing greenhouse gas (GHG) emissions and adapting to impacts. "6 (What Are NDCs and How 

Do They Drive Climate Action?, 2023). As NDCs apresentadas pelos países participantes devem 

detalhar os seguintes conteúdos: 

▪ Informação quantitativa relativa às emissões registadas no ano base (termo de com-

paração); 

▪ Período de implantação, incluindo data de início e fim; 

▪ Cobertura e alcance do tipo de emissões a tratar; 

▪ Processos de planeamento; 

▪ Pressupostos e abordagens metodológicas, incluindo as utilizadas para estimar e con-

tabilizar emissões antropogénicas de GEE e, conforme aplicável, remoções; 

▪ Justificação do nível de compromisso presente nas NDCs apresentadas; 

▪ Síntese relativa à contribuição das NDCs em questão para atingir os objetivos estipu-

lados pela UNFCC(ES-2023-10-17 EU submission NDC update.pdf, 2023); 

 

Dentro deste contexto, o relatório anual apresentado pela ONU referente à disparidade de 

emissões registadas face às estipuladas nos objetivos do Acordo de Paris, surge como ferra-

menta de auxílio e previsão de futuros cenários em função das medidas e políticas em vigor.  

Através do relatório anual de emissões, é possível observar o progresso dos países participan-

tes e consequentemente fundamentar futuras NDCs e a necessidade das mesmas. Apesar das 

NDCs estabelecidas apresentarem algum sucesso, de modo geral, não demonstram grande 

compromisso por parte dos países participantes. Os resultados obtidos geraram alguma polé-

mica, levantando algumas questões relacionadas com a credibilidade e o compromisso que 

 

6 Traduzido pelo autor: "…compromissos climáticos nacionais que cada Parte é obrigada a desenvolver, 

nos quais articulam como irão contribuir para a redução das emissões de GEE e para a adaptação aos 

impactos". 



30 

 

alguns países tinham para com os objetivos a que se sujeitaram cumprir. Como refere (G. Victor 

et al., 2022): “The Paris Agreement established formal machinery for such assessments, but it 

is unlikely to have much of an impact because it was designed through consensus diplomacy, 

which is nearly always a recipe for the lowest common denominator of what is agreeable to 

all”7. Derivado do caráter escasso das promessas realizadas durante o Acordo de Paris, e estas 

refletirem em grande parte, o mínimo esforço que os intervenientes estão dispostos a colocar 

em prática, os resultados obtidos ao longo dos anos não se verificam satisfatórios e a dispari-

dade de emissões face às desejadas são notórias. Um dos estudos apresentados no relatório 

anual desenvolvido pelo programa ambiental da ONU, fundamentado em dados registados e 

com base no historial de emissões geradas globalmente, pretende demonstrar a influência que 

determinadas políticas e NDCs têm no combate às alterações climáticas. Para este efeito, foram 

alvo de estudo um leque de cenários com diferentes compromissos de forma a percecionar o 

efeito que uma possível implementação de certas e determinadas promessas nos programas 

dos intervenientes provocaria no ambiente (United Nations Environment Programme, 2023). 

Na Tabela 3.1 é possível observar os vários casos de estudo abordados para uma projeção 

realista e ponderada face às emissões de GEE previstas para 2030, 2035 e 2050, assim como a 

diferença, expressa em gigatoneladas de dióxido de carbono, face aos objetivos estipulados 

no Acordo de Paris. 

 

 

7 Tradução livre pelo autor: "O Acordo de Paris estabeleceu mecanismos formais para a definição de 

NDCs, mas é improvável que estas se demonstrem eficazes, pois foi elaborado por meio de diplomacia 

consensual, que quase sempre resulta no menor denominador comum do que é aceitável para todos." 
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Tabela 3.1- Sumário de cenários alvos de estudo para avaliação de disparidade de emissões.(United Nations Envi-

ronment Programme, 2023) 

 

Através de diferentes suposições integradas nos modelos de aproximação, as projeções obti-

das para os vários cenários objetos de estudo foram as seguintes (Tabela 3.2): 

 

Tabela 3.2- Tabela referente a projeções de emissões globais de GEE em 2030,2035 e 2050 assim como as diferen-

ças estimadas para os diferentes cenários. 

 (United Nations Environment Programme, 2023) 
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Como refere o documento, perante o cenário atual de políticas e promessas, os objetivos a 

atingir encontram-se distantes, daí a necessidade de renovar as NDCs propostas inicialmente 

para promessas ambiciosas. A projeção para um cenário de práticas de NDCs recentemente 

propostas sem recurso a auxílios financeiros externos, apresenta resultados relativamente me-

lhores, contudo, escassos face às emissões desejadas. Através da introdução de NDCs ambici-

osas, os resultados no domínio de redução de emissões estarão mais alinhados com os obje-

tivos estipulados no Acordo de Paris. De modo a preconizar medidas ambiciosas no campo de 

redução de emissões, será necessário recorrer a fontes de financiamento externas derivados 

dos custos inerentes à introdução de tecnologias inovadoras e à transição para uma sociedade 

ecologicamente comportável.  

 

 

 Casos de Referência 

 

No capítulo seguinte, pretende-se exemplificar alguns casos de áreas urbanas que já 

contam com medidas Net Zero na sua configuração. O capítulo tem o objetivo de sintetizar o 

contexto no qual a cidade se insere, o seu historial no âmbito de emissões de GEE e as medidas 

implementadas por forma a ambicionar uma sociedade ecológica e alcançar emissões líquidas 

zero. Para cada análise dividir-se-á a mesma em três matérias. O enquadramento histórico da 

cidade, o seu historial de emissões GEE e as Medidas e Alterações Implementadas no contexto 

de emissões Net Zero. 
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 Barcelona, Espanha 

Localizada na região Nordeste de Espanha (Figura 3.5), Barcelona é a segunda maior 

cidade espanhola. Com aproximadamente 1,660,000 habitantes, surge como referência no 

contexto global de cidades sustentáveis, destacando-se pelo seu compromisso incansável com 

a redução de emissões, apresentando resultados notáveis dentro deste campo. Através do 

estabelecimento de metas ambiciosas e estratégias eficientes, apesar da sua elevada densi-

dade populacional, as suas entidades camarárias objetivaram desde cedo a eficiência e otimi-

zação do contexto urbanístico.  

 

 

Figura 3.5- Localização geográfica de Barcelona, Espanha  

(«Barcelona», 2024) 

 

3.3.1.1 Enquadramento Histórico 

 

Precedente à origem do conceito "Desenvolvimento Sustentável", a cidade da Catalu-

nha apresentava avanços notórios no âmbito de Planeamento Urbanístico e o modo como este 

se preconizaria futuramente. Em 1858, foi desenvolvido um projeto urbanístico por parte do 

arquiteto e engenheiro Ildefons Cerdà, que idealizava a criação de uma cidade com ruas largas 

e espaços verdes. A malha urbana da cidade de Barcelona, que previamente apresentava uma 

configuração rudimentar, constituída por muralhas levantadas durante os tempos medievais, 

era extremamente condicionante para a vida urbana e originava grandes problemas para a 

população, limitando a forma como esta se desenvolveria posteriormente aos desacatos mili-

tares (Cassou, 2020)(Figura 3.6). 

Barcelona 
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Figura 3.6- Malha urbana da cidade de Barcelona em 1806 

(«Plano Cerdá», 2021a) 

 

 

 Os seis quilómetros de muralha circundavam uma área de apenas dois quilómetros 

quadrados, sendo que se estimava que cerca de 40% do espaço era ocupado por edifícios 

militares, hospitais, conventos e igrejas (Cerdà, sem data). Derivado da sua localização geográ-

fica, a cidade tornou-se rapidamente um ponto de referência económico, levando a um cres-

cimento acelerado baseado na atividade portuária e indústria têxtil. Perante este panorama, 

outros problemas como: aumento populacional, epidemias, falta de infraestruturas sanitárias, 

assim como condições de vida precárias, eram normalizados dentro deste contexto urbano. 

Derivado da configuração confinante (rodeada por muralhas) da malha urbana da cidade (Fi-

gura 3.8), começaram a surgir movimentos de revolta contra as condições de vida às quais os 

cidadãos eram sujeitos (Figura 3.7).  
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Figura 3.7- Ruas de Barcelona (1850) 

(Cerdà, sem data)                                      

Figura 3.8- Muralhas circundantes de Barcelona 

(Cerdà, sem data) 

 

Posto isto, em 1841 o Conselho Municipal de Barcelona, atendendo aos movimentos 

de desagrado demonstrados pela população, lança um concurso para promover a expansão e 

desenvolvimento urbano da cidade da Catalunha. Em 11 de Setembro de 1841 vence o con-

curso o médico Pedro Felipe Monlau que apresentou o projeto "Abajo las Murallas", um me-

morial referente às vantagens e oportunidades que a demolição das muralhas proporcionaria 

aos residentes de Barcelona (Monlau, 1841). A divulgação do projeto não terá sido vista com 

bons olhos por parte das entidades militares presentes na cidade, levando a desacatos e con-

frontos entre a população e as forças armadas. Como resultado, em Outubro de 1842, a forta-

leza militar "Ciudadela de Barcelona", com um aspeto peculiar em forma de estrela criada para 

manter a cidade sobre controlo após a Guerra de Sucessão Espanhola (Figura 3.6), foi destru-

ída. As entidades militares como resposta ao motim, bombardearam a cidade de Barcelona. 

Por fim, após doze anos em 1854, as muralhas caem e dá-se início à reforma urbanística da 

cidade catalã.  

Em 1858, o "Plano de Cerdá" dá início à expansão urbana da cidade de Barcelona. O 

plano procurava expandir a cidade em cerca de 7 quilómetros quadrados de área posterior às 

muralhas originais. O projeto inicial definia uma malha urbana em que a sua configuração 

geométrica visava a utilização de ruas paralelas e perpendiculares intersetadas por avenidas 

principais, por sua vez atravessadas transversalmente por passagens diagonais (firenze, 2016). 

Este desenho urbano baseado numa geometria ortogonal, quarteirões definidos de forma oc-

togonal com os cantos cortados e ruas largas (Figura 3.10), visavam promover a acessibilidade, 
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melhor circulação e melhor visibilidade para os habitantes da cidade nas suas atividades de 

mobilidade (Figura 3.9).  

 

 

Figura 3.9- Projeto original do Plano Cerdà apresentado por Ildefons Cerdà (1859) 

(«Plano Cerdá», 2021a) 

 

 

Figura 3.10- Configuração de dois quarteirões em formato ortogonal de acordo com o Plano de Cerdà (1863) 

(«Plano Cerdá», 2021b) 

 

 



37 

 

Esta configuração de quarteirão (Figura 3.10), além dos cantos chanfrados, possuía saguões no 

interior dos edificados, por forma a que os apartamentos recebessem luz, se melhorasse as 

condições de ventilação dos mesmos e se implementassem espaços verdes como jardins, hor-

tas entre outros. Um pouco à imagem da sua utopia socialista, a configuração homogénea do 

tecido urbano projetado pretendia eliminar os títulos hierárquicos a nível social e local, asse-

gurando que independentemente da localização de residência dos habitantes todos teriam 

acesso às mesmas oportunidades. Através da criação de legislação na área da construção, li-

mitou-se a altura máxima do edificado a 16 metros, visto que antigamente edifícios mais altos 

eram associados a riqueza e posse, entre outras medidas no âmbito de integração social (Cas-

sou, 2020). Agregado ao planeamento de expansão urbana apresentado, Cerdà faz referência 

à necessidade infraestrutural, especialmente a temáticas relacionadas com a distribuição de 

água potável e da sua drenagem, mencionando a importância do desenvolvimento de um 

plano de drenagem de águas a grande escala, assim como a criação de uma rede de distribui-

ção de águas afeta a todos os residentes das comunidades urbanas. 

Por volta desta altura começaram a surgir elétricos como meio de transporte público, acredita-

se que com estes avanços em consideração, planeou a largura das ruas de forma a acondicio-

nar possíveis inovações e adições ao contexto urbano. De acordo com o grupo empresarial 

"Permanyer", ao mencionar Cerdà: "He realised there would be some sort of small machines 

moved by steam that each driver could stop in front of their house"8 (Bausells, 2016). Prevendo 

este avanço no contexto de mobilidade urbana, o projeto inicial contava com ruas de largura 

de até 20 metros. 

De forma a abordar de forma integral os vários desafios impostos pelo desenvolvimento ur-

bano inerente à expansão em vista, Cerdà definiu uma estratégia de acesso a serviços. Inicial-

mente, o plano previa a existência de um mercado a cada 900 metros, e a cada 1500 metros: 

um parque, três hospitais, um cemitério, três igrejas e uma floresta (firenze, 2016). Visando a 

acessibilidade e facilidade de acesso a serviços por parte dos residentes, Cerdà dá os primeiros 

passos no âmbito da urbanização e da forma como esta se preconizaria futuramente. Através 

de uma abordagem meticulosa, considerando uma magnitude de fatores fundamentais ao 

contexto urbano, Cerdà é considerado como um dos pioneiros do Urbanismo e uma figura 

eminente no conceito atual de Planeamento e Projeção Urbana. 

 

 

8 Tradução livre pelo autor: "Ele percebeu que, futuramente, existiriam pequenas máquinas movidas a 

vapor que cada motorista poderia parar à porta de sua casa". 
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3.3.1.2 Historial de Emissões GEE 

Espanha como país tem demonstrado resultados notáveis no âmbito de redução de 

emissões de GEE. Encontra-se na décima primeira posição no ranking de resultados económi-

cos da União Europeia, e, em 2023, verificou uma redução de emissões em cerca de 4,8 % e 

um aumento do PIB em cerca de 8% face ao exercício realizado em 2022 (Statistics | Eurostat, 

sem data).                                                       

Naturalmente, como referido anteriormente, existe uma relação direta entre as emissões ge-

radas por determinado país ou cidade em função do número de residentes que nela habita. 

Posto isto, é preciso tratar cada atividade realizada no contexto de cidades populosas de forma 

minuciosa e holística, de modo a minimizar os impactos ambientais provenientes de más prá-

ticas nestes epicentros sociais. Barcelona sendo a segunda maior cidade espanhola, compõe 

cerca de 3,4% da população. Posto isto, o modo como Barcelona trata as suas emissões tem 

enorme preponderância no panorama ambiental espanhol. De acordo com um estudo reali-

zado pelo Ministério de Transição Ecológica e do Desafio Demográfico da Catalunha, o historial 

de emissões GEE da cidade de Barcelona entre 1990 e 2022 toma a seguinte configuração 

(Figura 3.11):    

 

Figura 3.11- Historial de emissões GEE de Barcelona 1990-2022  

(Emisiones de GEI a Cataluña, sem data) 

 

É possível observar pela linha de tendência delineada pelas colunas representativas dos vários 

setores constituintes do gráfico, que até ao início do século 21, as emissões antropogénicas 

apresentavam um desenvolvimento crescente. A partir do ano de 2007, pouco depois do 
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Protocolo de Quioto entrar em vigor, é possível observar um decréscimo integral relevante. A 

quantidade excessiva de CO2 equivalente emitido por atividades do setor industrial, nomea-

damente fundamentada por processos energeticamente intensivos como produção de ci-

mento e minerais, sofreu uma redução em cerca de 50% entre o pico de emissões registado 

em 2005, e os valores alcançados em 2022, refletindo os esforços contínuos em eficiência ener-

gética e adoção de tecnologias limpas (Catalonia GHG Emissions, sem data). Em 2022, o pano-

rama de emissões por atividade antropogénica tomou a seguinte configuração (Figura 3.12): 

 

Figura 3.12- Gráfico referente a contribuição expressa em percentagem por atividade de emissões GEE; Barcelona 

(2022) 

 

Perante o panorama de consumo proveniente do setor de processamento energético que en-

globa atividades como: transporte, produção de energia, indústria da construção e a atividade 

residencial, apesar de Barcelona ser das cidades menos emissoras, devido às condições mete-

orológicas quentes e húmidas da própria da região, a Câmara Municipal de Barcelona remete 

constantemente para a adoção de boas práticas por forma a não aumentar (ainda mais) a 

temperatura do ar. Além das altas temperaturas sentidas no Verão, a zona mediterrânica, cada 

vez mais, sofre de longos períodos de seca (Barcelona Imposes Severe Wter Restrictions during 

Worst Drought Ever, 2024). Derivado do panorama precário dentro dos vários campos ambi-

entais vivido em Barcelona, a Câmara Municipal procura sensibilizar os seus residentes para 

ambos, uma gestão eficiente e sustentável dos seus recursos hídricos e um esforço objetivo 

para a redução de emissões de GEE (Balanç_Energia_2022.pdf, 2022). 
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Após análise dos valores registados no Balanço Energético de Barcelona em 2022, conclui-se 

que as preponderâncias de fontes de consumo energético final tomam os seguintes valores 

(Figura 3.13): 

 

Figura 3.13- Gráfico de barras referente a fontes de consumo energético Barcelona (2022)  

Adaptado de: https://bcnroc.ajuntament.barcelona.cat/jspui/bitstream/11703/133640/1/Balanc%cc%a7_Ener-

gia_2022.pdf 

 

 

Observa-se que o consumo proveniente de fontes de energia final renováveis corresponde a 

aproximadamente 7,3% da energia total consumida em Barcelona. Verifica-se que a energia 

consumida pela cidade se encontra infraestruturalmente dependente de fontes de energia não 

renováveis. Contudo, as alternativas energéticas utilizadas no contexto citadino de Barcelona, 

de acordo com um estudo apresentado pela OurWorldinData, tratam-se das soluções mais 

limpas no âmbito de CO2 equivalente por Gigawatt-hora (GWh) produzido, ainda que não 

renováveis (Ritchie & Roser, 2024). Este destaque é atribuído principalmente ao uso de gás 

natural e energia nuclear, que apresentam valores de emissões de GEE reduzidos comparati-

vamente a outras fontes de energia convencionais.  
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3.3.1.3 Práticas Net Zero em Vigor 

 

Após especulação e necessidade de alteração de práticas de modo a ambicionar os 

objetivos estipulados no Acordo de Paris, em 2018, ano que o IPCC publica o relatório reme-

tente à urgência de intensificação de promessas no âmbito de redução de emissões de GEE, a 

Câmara Municipal de Barcelona publica um plano de ação climática alinhado com as metas 

estipuladas no Acordo de Paris.  

O plano de ação prevê a implementação de políticas e medidas sustentáveis com o objetivo 

de minimizar o impacto das alterações climáticas na cidade de Barcelona, assim como reduzir 

as quantidades de emissões de GEE geradas pelas atividades ocorrentes no plano urbano. 

Como referido pela anterior Prefeita da Câmara de Barcelona, Ada Colau, o plano de ação 

preconiza, a médio e longo prazo, o seguinte: "It is an ambitious plan that is intended to propel 

us towards a 45% reduction in greenhouse gas emissions by 2030 and turn us into a carbon-

neutral city by 2050. A plan which, as you would expect, has been co-produced by hundreds 

of the city’s organisations and under which we are boosting many of the measures that we had 

already started implementing and which prompts us to commit to embarking on many other 

initiatives"9  (climate_plan_maig.pdf, 2018). Com os objetivos definidos em vista, em conjunto 

com várias organizações locais, um plano estratégico objetivo e concreto sobre as várias áreas 

a abordar foi desenvolvido. O plano climático de Barcelona apresenta dados essenciais à com-

preensão do ponto de situação vivido no âmbito de emissões de GEE e a forma como estes 

impactuam o dia a dia dos seus residentes. Relata como as subidas de temperatura conse-

quentes de uma má gestão de recursos e maus hábitos de consumo condicionam os residentes 

a nível económico, social e afetam a saúde e bem-estar dos mesmos, enfatizando as comuni-

dades mais vulneráveis como população de faixa etária mais elevada, mais baixa, minorias en-

tre outras. Apresenta estatísticas que demonstram de forma clara a relação entre a "Pobreza 

 

9 Tradução livre pelo autor: É um plano ambicioso que pretende levar-nos a uma redução de 45% nas 

emissões de GEE até 2030, e transformar-nos numa cidade carbono-neutra até 2050. Um plano que, 

como era de se esperar, foi coproduzido por centenas de organizações da cidade e sob o qual estamos 

a impulsionar muitas das medidas que já havíamos começado a implementar e que incita a comprome-

ter-nos com muitas outras iniciativas". 
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Energética", termo que expressa a necessidade de redução de consumo energético de deter-

minada habitação até se tornar prejudicial à saúde dos seus habitantes por incapacidade fi-

nanceira (Energy Poverty, sem data), e a expectativa de vida dos residentes que sofrem de tais 

condições. Através de um índice de "Pobreza Energética" associado a cada localidade no inte-

rior da cidade de Barcelona, o documento constata o seguinte: "The average life expectancy in 

Barcelona is 83.9 years, according to the figures for 2015. This index is directly related to eco-

nomic, social and health levels. If we compare the districts, it can be seen there is a difference 

of 4.3 years between life expectancy in the district with the lowest figure (Ciutat Vella, 81.4 

years) and the one with the highest (Les Corts, 85.7 years)"10(«Barcelona», 2024).  

Entre outras estatísticas apresentadas ao longo do documento dentro de vários campos soci-

ais, económicos e de temáticas relevantes como segurança e saúde, o plano de ação relata os 

vários efeitos que as alterações climáticas têm nos vários elementos e atividades inerentes à 

cidade de Barcelona. Menciona problemas aos quais a cidade está diretamente sujeita, como 

subida do nível médio da água do mar, ondas de calor, escassez de recursos, entre outras 

consequências de um aumento de temperatura fundamentado por atividades antropogénicas. 

De modo geral, o plano de ação climático sintetiza as consequências das alterações climáticas 

no contexto de Barcelona: 

 

▪ Saúde das pessoas e sobrevivência a alterações climática: 

o Temperaturas altas tem uma relação direta com a mortalidade, especialmente 

crianças e idosos; 

o Com as Alterações climáticas surgirão vetores biológicos portadores de doen-

ças como Mosquitos Tigres que podem transmitir o seguinte: Dengue, Febre 

amarela, Febre do Nilo Ocidental, virus Zika e chikungunya. 

 

▪ Qualidade de vida e segurança pública: 

o Desconforto derivado de aumento de temperatura; 

o Necessidade de melhorar condições de conforto de habitações; 

o Necessidade de maior número de espaços públicos (Sombreamento, fontes, zo-

nas de arrefecimento); 

 

10 Tradução livre pelo autor: " A esperança média de vida em Barcelona é de 83,9 anos, de acordo com 

os dados de 2015. Este índice está diretamente relacionado aos níveis económicos, sociais e de saúde. 

Ao comparar distritos, é possível observar uma diferença de 4,3 anos entre a expectativa de vida no 

distrito com valor mais baixo (Ciutat Vella, 81,4 anos) e o com mais alto (Les Corts, 85,7 anos). 
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o Situações de emergência causadas por ondas de calor, cheias, secas ou incên-

dios. 

 

 

▪ Garantia de necessidades básicas: 

o Falta de água potável derivada de ocorrência de períodos de seca; 

o Alta demanda de energia devido a temperaturas extremas. 

 

▪ Custos de vida: 

o Preços de água e comida elevados; 

o Mais pobreza. 

 

▪ Ambiente: 

o Extinção de espécies e desaparecimento de paisagens; 

o Aparecimento de pestes, infestações e espécies invasora; 

o Desaparecimento de praias derivado de subidas de nível do mar. 

 

Perante este cenário precário, e através de projeções futuras considerando diferentes aborda-

gens, foi delineado o plano de ação a seguir nos anos precedentes. 

 

O Plano de Ação Climática de Barcelona prevê uma colaboração integral entre os membros 

responsáveis do conselho da cidade e os seus cidadãos, assim como a garantia de compro-

misso de ambas as partes de modo a atingir os objetivos definidos no plano de ação estabe-

lecido. O documento relata os objetivos, estratégias e ações a implementar entre os anos 2018 

e 2030 de modo a atingir a meta final, de até 2050, Barcelona se cimentar como uma cidade 

equilibrada, sustentável e de emissões de carbono líquidas neutras ou Net Zero. Vários estudos 

dentro do âmbito urbano foram realizados com o intuito de entender qual o rumo a tomar em 

função do historial de consumo energético e emissões de GEE registado até à atualidade. Para 

efeitos de projeções foram alvo de estudo os seguintes cenários:  

 

▪ Cenário de tendência: Toma por base os esforços efetuados até à data que o docu-

mento foi desenvolvido (2017) para a elaboração de uma projeção futura. 
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▪ Cenário de Ação: Considera os vários esforços e medidas integrados no Plano de Ação 

Climático de Barcelona e define uma projeção realista com base nestas medidas. 

 

 

Para as previsões de consumo energético e emissões geradas, o historial das seguintes variá-

veis foram considerados: 

▪ População; 

▪ PIB; 

▪ Mobilidade; 

▪ Área de implantação; 

▪ Padrões de consumo energético. 

 

No âmbito de consumo energético, até 2030 prevê-se o seguinte (Tabela 3.3): 

 

Tabela 3.3- Projeções de consumo energético até 2030.  

Adaptado de: https://www.barcelona.cat/barcelona-pel-clima/sites/default/files/documents/cli-

mate_plan_maig.pdf 

 

Cenário de Tendência (até 2030) Cenário de Ação (até 2030) 

Prevê-se um aumento de 0,14% no consumo 

total energético, enquanto que o consumo 

por habitante desce em cerca de 1,99% deri-

vado da previsão de aumento populacional. 

Ao colocar em prática as medidas que constam no 

Plano Climático espera-se que o consumo energé-

tico por habitante reduza em cerca de 29,48%, que 

equivale a uma descida de consumo anual em 

cerca de 2,46% (2016-2030). 

Por fonte de energia:  

Gás Natural: Aumento de consumo em cerca 

de 9%. 

Eletricidade: Aumento de consumo em cerca 

de 13,5%.  

De modo geral existirá uma descida de con-

sumo em cerca de 22,7% de combustíveis 

fósseis em veículos automóveis e 62,2% no 

caso de gases petrolíferos liquidificados. 

Por fonte de energia: 

Gás Natural: Redução de consumo em cerca de 

13,5%. 

Eletricidade: Redução de consumo em cerca de 

12,8%.  

Espera-se um uma redução em cerca de 63,7% no 

caso de combustíveis fósseis para veículos auto-

móveis e 62,2% no caso de gases petrolíferos liqui-

dificados. 

https://www.barcelona.cat/barcelona-pel-clima/sites/default/files/documents/climate_plan_maig.pdf
https://www.barcelona.cat/barcelona-pel-clima/sites/default/files/documents/climate_plan_maig.pdf
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Por setor:  

Comercial: Estima-se que este será o setor 

responsável pelo maior aumento de con-

sumo, em grande parte elétrico derivado de 

uma maior utilização de ar condicionado. 

 

Doméstico: Espera-se que o consumo esta-

bilize depois da descida em anos recentes, 

apesar do crescimento de consumo de ele-

tricidade devido ao aumento de utilização de 

aparelhos eletrónicos e maior demanda de 

uso de ar condicionado. 

Industrial: É previsto um aumento devido a 

um maior consumo de gás natural por forma 

a recuperar economicamente, contudo as 

aplicações das medidas de eficiência presen-

tes no plano atual levarão à redução de con-

sumo energético neste setor. 

Por setor:  

Transporte: Estima-se uma redução de consumo 

energético em cerca de 49,4%. 

Comercial: Espera-se uma redução em cerca de 

9,44% de consumo energético. 

 

Industrial: Prevê-se uma redução em cerca de 

5,27% 

Doméstico: Calcula-se uma redução em cerca de 

3,35% de consumo energético. 

Restantes setores: Advém-se uma subida de con-

sumo energético em cerca de 9,51%. 

 

Dentro do campo de emissões de GEE libertas para a atmosfera, os estudos realizados defini-

ram os seguintes resultados (Tabela 3.4): 

Tabela 3.4- Projeções de emissões de GEE até 2030.  

Adaptado de: https://www.barcelona.cat/barcelona-pel-clima/sites/default/files/documents/cli-

mate_plan_maig.pdf 

 

Cenário de Tendência (até 2030) Cenário de Ação (até 2030) 

Com o encerramento de plantas nucleares 

como fonte de energia e com a utilização in-

tensa de fontes de energia renováveis pre-

vista na Lei de Mudanças Climáticas da Cata-

lunha (1 de Agosto de 2017), o fator de emis-

sões proveniente de consumo elétrico irá au-

mentar, levando a um crescimento em cerca 

de 17,7% de emissões geradas em 2030. 

Prevê-se que ao introduzir as medidas presentes 

no Plano de Ação, as emissões de GEE deverão 

descer em cerca de 18,22% por habitante compa-

rativamente com o ano 2016 e em cerca de 45% 

comparando com 2005 (ano de pico de emissões).  

https://www.barcelona.cat/barcelona-pel-clima/sites/default/files/documents/climate_plan_maig.pdf
https://www.barcelona.cat/barcelona-pel-clima/sites/default/files/documents/climate_plan_maig.pdf
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Por fonte de energia: Emissões provenientes 

de consumo de gás natural devem subir em 

cerca de 9% e as de consumo elétrico em 

cerca de 102%, enquanto as causadas por 

combustíveis fósseis para veículos automó-

veis e gases liquidificados de petróleo des-

cem em cerca de 24,52% e 62,2% respetiva-

mente. 

Por fonte de energia: Deverá verificar-se uma des-

cida abrupta em ambos combustíveis fósseis para 

veículos automóveis e gases liquidificados de pe-

tróleo (62,26% e 65,23% respetivamente). Por ou-

tro lado, estima-se um aumento em cerca de 

58,87% de emissões derivado do consumo elétrico. 

Calcula-se que os GEE provenientes de tratamento 

de resíduos devem descer em cerca de 38,19%. 

Por setor:  

Transporte: As emissões reduzir-se-ão deri-

vado da reforma de frota automóvel (previ-

são de 15% veículos elétricos nas estradas de 

Barcelona). Veículos movidos a gás natural 

serão mais recorrentes derivado das baixas 

emissões de substâncias tóxicas  (óxidos de 

azoto, dióxido de azoto, e menos 20% de 

CO2 por km percorrido)(Gás Natural Veicular 

| Sobre o Gás Natural | Portgás, sem data). 

Tratamento de Resíduos: Emissões serão as 

mesmas. 

Por setor:  

Estima-se que apenas os setores de Transporte e 

tratamento de resíduos municipais devem reduzir 

as suas emissões, contudo, prevê-se uma descida 

significativa. 

 

Definiu-se a linha de evolução de toneladas de dióxido de carbono equivalente por habitante 

anualmente, e como esta varia em função da abordagem tomada. A projeção encontra-se no 

seguinte gráfico (Figura 3.14), sendo que a linha azul representa a abordagem de acordo com 

o Plano de Ação Climático a adotar e a linha laranja de acordo com as medidas e programas 

introduzidos até à data. 
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Figura 3.14- Evolução de emissões de GEE por habitante até 2050 em Barcelona.  

(climate_plan_maig.pdf, 2018) 

 

O documento refere os objetivos a atingir através de metas numericamente concretas dentro 

dos vários campos associados ao meio urbano da cidade de Barcelona. As metas a cumprir até 

2030 definidas no plano de ação são as seguintes: 

 

▪ Reduzir mobilidade através de veículos privados em cerca de 20%; 

▪ Aumentar a energia solar gerada em cerca de 5 vezes; 

▪ Renovar energeticamente 20% dos edifícios residenciais com mais de 40 anos; 

▪ Aumentar os espaços verdes em aproximadamente 1 quilómetro quadrado; 

▪ Obter 100% de financiamento limpo; 

▪ Alcançar uma média de consumo doméstico de água potável diário inferior a 100 litros 

por habitante; 

▪ Inexistência de casos de Pobreza Energética; 

▪ Alocar 1,2 milhões de euros em subsídios para projetos colaborativos de cidadãos. 

 

Dentro deste enquadramento, Barcelona tem aderindo gradualmente a medidas alinhadas 

com os objetivos ambiciosos especificados no plano de ação apresentado em 2018. Dando 

continuação ao trabalho realizado previamente, a Câmara Municipal de Barcelona participa 

ativamente na luta contra as alterações climáticas.  

Várias ações concretas têm sido tomadas no âmbito de mitigação de emissões. Desde a frota 

automóvel à reforma de elementos do tecido urbano, as entidades camarárias em cooperação 

com os residentes realizam esforços e implementam conceitos alinhados com as mitigações 
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objetivadas. É possível observar no perfil de emissões do ano 2022 (Figura 3.12), assim como 

na década anterior (Figura 3.11), que o setor de transporte contabiliza o maior número de GEE 

libertos para a atmosfera. Não indiferentes a este aspeto, as entidades responsáveis pela mo-

bilidade urbana de Barcelona dão continuidade à introdução de medidas dentro deste âmbito. 

Várias medidas surgem com o objetivo de guiar a população de Barcelona para a utilização de 

formas de mobilidade sustentáveis.  

Através da introdução de zonas de baixas emissões (Figura 3.15Erro! A origem da referência 

não foi encontrada.), zonamentos onde apenas veículos qualificados com os níveis 0, ECO, C 

ou B podem circular sem restrições, a câmara de Barcelona pretende motivar a utilização de 

transportes públicos, ciclovias ou veículos de emissões reduzidas e, consequentemente, reduzir 

os gases poluentes libertados para a atmosfera. Introduzido no regulamento a 1 de Janeiro de 

2020, é restringido o acesso a veículos à exceção dos qualificados com as tipologias referidas 

anteriormente, de segunda a sexta feira, das sete da manhã às oito da noite todas as semanas. 

Caso os utilizadores violem o regulamento estipulado para esta zona, sujeitam-se a pagar uma 

coima de 200 euros, agravada em cerca de 30% caso a contraordenação ocorra durante um 

episódio climático (What Is the Barcelona Ring Roads Low Emission Zone?, 2020). A zona de 

baixas emissões contabiliza cerca de 95 quilómetros quadrados da área de Barcelona (What Is 

the Barcelona Ring Roads Low Emission Zone?, 2020). A sinalização referente à entrada da sua 

periferia abrangente apresenta-se na Figura 3.16Erro! A origem da referência não foi encon-

trada.:  
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Figura 3.15- Zona de Baixas Emissões da cidade de Barce-

lona  

(LEZ - Mobilitat - Àrea Metropolitana de Barcelona, 2020) 

Figura 3.16- Sinalização referente à entrada em 

zona de baixas emissões  

(LEZ - Mobilitat - Àrea Metropolitana de Barce-

lona, 2020) 

 

A lei revista anualmente, restringe gradualmente diferentes veículos em conformidade com o 

seu rótulo ambiental. Esta ação visa promover a mobilidade sustentável e a melhoria da qua-

lidade do ar. Sendo a maior zona de baixas emissões do sul da Europa, é uma prova do com-

promisso da cidade e dos seus representantes no combate às alterações climáticas.  

Dentro do campo de mobilidade sustentável, outra medida que entrou em vigor no final de 

2017, trata-se do cartão verde metropolitano (Figura 3.17).  

 

 

Figura 3.17- Cartão verde metropolitano da cidade de Barcelona 

(T-Verda Metropolitana - Mobilitat - Àrea Metropolitana de Barcelona, 2017) 

 

O cartão verde metropolitano é um título de transporte pessoal de utilização ilimitada e gra-

tuita de todos os serviços de transporte público durante três anos. Este tipo de ingresso é 

facultado aos residentes que se comprometam com sucatear os seus veículos privados não 

detentores de rótulos ambientais. O projeto motiva ambos, utilização de meios de transporte 

públicos e descarte de veículos emissores de GEE, promovendo uma melhor qualidade de vida 

e mitigando a possibilidade de ocorrência de problemas de saúde para os utentes da cidade e 

da sua infraestrutura. 

Além dos esforços realizados dentro do campo de mobilidade, vários projetos e inicia-

tivas despertam no âmbito de mitigação de emissões de GEE. Através da implementação de 

novas tecnologias e projetos, a infraestrutura associada as estas fontes de emissões é alvo de 

reforma e investimento por parte das entidades camarárias e empresas da cidade de Barcelona.  

Medidas como as referidas acima tomam maior importância derivado da situação climática 

vivida na cidade. No dia 2 de Fevereiro de 2024 foi declarado estado de emergência em toda 

a Catalunha. As reservas de água atingiram o nível mais baixo alguma vez registado na história 

da região espanhola, indicando uma percentagem de reservas de águas superficiais inferiores 
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a 16%. Este cenário leva a novos limites e restrições de consumo de recursos hídricos em par-

ticular para o setor industrial e agrícola. Indicações para reduções em cerca de 20% em irriga-

ção agrícola e proibição de regas em parques públicos (Catalonia declares drought emergency, 

extending restrictions to Barcelona | Catalonia | The Guardian, 2024). As seguintes medidas 

foram tomadas em conformidade com o panorama de emergência declarado: 

 

▪ Piscinas públicas e privadas serão fechadas à exceção de centros desportivos; 

▪ Reservas de águas subterrâneas serão utilizadas para a hidratação de aproximada-

mente 35,000 árvores; 

▪ Chuveiros de praia, fontes ornamentais em locais turísticos entre outras fontes utiliza-

doras de recursos hídricos serão fechadas.  

 

De acordo com o presidente da região da Catalunha existem áreas onde não chove há aproxi-

madamente três anos, descrevendo a situação atual como a pior seca da história moderna. 

Apesar do cenário precário decorrente em Barcelona, derivado da construção do maior centro 

de dessalinização da Europa após o período de seca sentido no ano de 2008, esta tem servido 

de fonte de abastecimento da cidade em cerca 33% da sua água potável nesta fase adversa 

(Water Recycling, 2023)(Figura 3.18). Derivado do seu consumo energético elevado, as fontes 

de energia renováveis demonstram-se insuficientes para a demanda dos processos de trans-

formação de recursos hídricos, levando à geração de mais emissões de GEE (Catalonia declares 

drought emergency, extending restrictions to Barcelona | Catalonia | The Guardian, 2024).  
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Figura 3.18- Central de dessalinização de Barcelona "Desalinizadora del Prat" 

(Desalinizadora del Prat, sem data) 

 

Contudo, por forma a aumentar a oferta de energia renovável, o governo espanhol realizou 

um forte investimento em alternativas sustentáveis. Em 2022, Espanha foi o segundo maior 

instalador de energia solar da União Europeia (New report reveals EU solar power soars by 

almost 50% in 2022 - SolarPower Europe, 2022). Além de um investimento a rondar os 50 

milhões de euros por parte do Ajuntament de Barcelona em alternativas renováveis, e até 2030, 

uma projeção de aumento de produção de energia renovável a rondar os 66% no interior da 

cidade, vários projetos interativos surgem para motivar investimento desta natureza (Water 

Recycling, 2023).  

 

 

 

 

 

 

Um exemplo de projeto interativo trata-se do mapa energético de Barcelona desenvolvido 

pela Câmara Municipal. O mapa energético de Barcelona explicita o potencial solar e minieó-

lico de todos edifícios da cidade de Barcelona (Mapa, 2024). Com base nas características do 
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edifício, como a localização, área de cobertura e cércea, precisa os seguintes dados de rendi-

mento associados à instalação de tecnologias de geração energética renovável: 

 

▪ Potência Instalável [kW]; 

▪ Energia gerada [kWh/ano]; 

▪ Redução de GEE emitidos [kgCO2eq/ano]; 

▪ Investimento estimado [€]; 

▪ Custo de manutenção estimado [€/ano]; 

▪ Poupança financeira estimada [€/ano]. 

 

 

 

 

Figura 3.19-Mapa energético de Barcelona 

(Mapa, 2024) 
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Figura 3.20- Potencial energético de edifício de acordo com Mapa Energético de Barcelona 

(Mapa, 2024) 

 

Ferramentas como o mapa energético de Barcelona acabam por desempenhar um papel cru-

cial no Desenvolvimento Sustentável e eficiência energética da cidade. Ao facultar informação 

detalhada e fidedigna relativa a consumos e produção de energia renovável, este tipo de fer-

ramenta, além de atrair possíveis investidores e criar oportunidades a nível de geração de pro-

jetos limpos, promove o envolvimento dos moradores na adoção de tecnologias sustentáveis, 

contribuindo para uma maior independência energética e consequentemente, redução inte-

gral da pegada de carbono oriunda do consumo energético não renovável de Barcelona. 

 

3.3.1.4 Conclusão 

Entre outros projetos e ações, Barcelona procura gradualmente atingir os seus objeti-

vos climáticos. Conta com a colaboração das entidades camarárias responsáveis pela definição 

de políticas e medidas alinhadas com as metas estipuladas no âmbito de redução de emissões 

de GEE.  

Ao analisar o contexto histórico e o planeamento urbano delineado para a cidade de 

Barcelona ao longo dos séculos, é possível percecionar a complexidade da sua evolução. Desde 

a malha urbana preconizada por Ildefons Cerdà até ao tecido urbano que hoje envolve a cidade 

da Catalunha, verificam-se os esforços realizados pelos intervenientes nas matérias de acessi-

bilidade, sustentabilidade e eficiência.  

Observou-se as práticas contemporâneas adotadas por forma a mitigar as emissões 

inerentes às atividades antropogénicas geradas no contexto urbano, dando destaque ao plano 

de ação climática definido e acordado por parte das entidades governamentais da Catalunha. 
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Foram alvo de análise as políticas e ações implementadas no campo de mobilidade em Barce-

lona, destacando as medidas adotadas para incentivar o uso de meios de transportes susten-

táveis, assim como exemplos significativos de reformas infraestruturais e do funcionamento de 

fontes setoriais emissoras de GEE.  

Constata-se que cada medida implementada reflete um compromisso sério com a re-

dução das emissões e a transição para um modelo urbano eficiente, acessível e mais sustentá-

vel. Dentro do contexto que se vive na cidade de Barcelona, este desafio que para alguns toma 

um caráter passivo, para a cidade da Catalunha torna-se uma obrigação. 

 

 Singapura 

 

Localizada no extremo sul da Península Malaia, separada pelo Estreito de Jor a Norte e 

pelo Estreito de Singapura a Sul, a Cidade-Estado de Singapura aos dias de hoje apresenta-se 

como referência e exemplo a seguir no âmbito do Desenvolvimento Sustentável (Figura 3.21). 

Com uma população composta por 6,014,723 habitantes, trata-se da terceira cidade do mundo 

com maior densidade populacional, registando 8,359 habitantes por quilómetro quadrado. 

Apesar da sua densidade populacional notável, é um exemplo de prosperidade económica sem 

descartar os restantes fatores constituintes da sociedade. Singapura trata-se da manifestação 

urbana da definição de Desenvolvimento Sustentável e como é possível florescer nos vários 

pilares constituintes da sociedade sem comprometer os recursos naturais e bem-estar das ge-

rações futuras. 

 

Figura 3.21- Localização geográfica de Singapura 

(«Singapura (estado da Malásia)», 2021) 
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O facto de se tratar de um território insular torna a Cidade-Estado de Singapura frágil 

face a eventuais alterações climáticas. Situações derivadas do aquecimento global como: ele-

vação do nível do mar, ondas de calor e precipitações extremas podem ser devastadoras con-

siderando o contexto geográfico em que se insere. Perante este cenário precário, as entidades 

governamentais procuram de forma proativa inserir mecanismos de resiliência climática no 

plano urbano por forma a mitigar a possibilidade de catástrofes climáticas. 

 

3.3.2.1 Enquadramento Histórico 

 

Derivado da sua localização geográfica situada em corredores marítimos importantes, 

Singapura tornou-se um ponto de estratégia aliciante para fins de comércio e trocas de bens. 

Em 1819, o agente colonial britânico Thomas Stamford Raffles negociou a posse de um porto 

situado na ilha de Singapura por forma a estabelecer um ponto de troca de bens com o Ori-

ente. No ano de 1824, é acordado entre o governo britânico e holandês a posse dos terrenos 

situados no sudeste asiático, consolidando o controlo inglês sobre a ilha e permitindo o de-

senvolvimento da mesma. Devido às condições encontradas na ilha, Stamford Raffles definiu 

um plano de utilização de solo conhecido como o "Plano da cidade de Raffles" ou "Plano de 

Jackson" no final do ano de 1822, sendo publicado apenas no ano de 1828. O plano da cidade 

foi definido de acordo com a visão de Thomas Raffles e dava especial importância à zona 

ribeirinha (Sir Thomas Stamford Raffles and the Foundation of Singapore, 2022). Os interveni-

entes na formulação do plano desenvolveram o projeto à base da visão de Raffles, acreditando 

que Singapura seria "(...) um local de magnitude considerável e importância" e que "(…) uma 

distribuição económica e adequada do terreno destinado a formar o epicentro da cidade era 

um objeto de primeira importância" («Singapura (estado da Malásia)», 2021). Através da sua 

experiência adquirida ao longo das viagens realizadas pelas várias colónias inglesas, Raffles 

planeou a alocação de terrenos com base nos prós e contras dos vários planeamentos desen-

volvidos nas colónias britânicas. O planeamento previa um forte como residência governa-

mental, visto que este se encontrava num plano de maior altitude representando a força má-

xima da cidade como observado em uma das suas visitas a Calcutá, cidade colonial da India, 

que mais tarde se viria a denominar como "Forte de Canning"(Figura 3.22), ao invés de "Colina 

de Singapura", nome definido originalmente.  
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Figura 3.22- Forte de Canning visualizado desde o rio de Singapura no final do século 19 

(«Fort Canning Hill», 2024) 

 

Entre outras medidas, Raffles era apologista da inclusão de parques, áreas verdes e jardins, 

visto que estes eram indicadores de prosperidade. Zonas verdes como Padang, na altura indi-

cado como "Open Square" ou "Quadrado Aberto" e os Jardins Botânicos de Singapura, foram 

exemplos de zonas referenciadas por Raffles no seu planeamento (Figura 3.23, Figura 3.24).  

  

Figura 3.23- Campo Padang em Singapura  

(The Padang, sem data) 

 

Figura 3.24- Jardim Sundial, Singapura 

(Viajonários, 2020) 

 O planeamento previa uma divisão da cidade pelas diferentes comunidades emigrantes 

presentes em Singapura. Europeus, chineses, indianos, árabes e bugis seriam alocados a um 

determinado território ao longo da área abrangente. Esta segregação era considerada neces-

sária por Raffles, assim como a distinção entre residentes permanentes e temporários, bem 

como, entre residentes comerciantes e comerciantes itinerantes («Plan of the Town of Singa-

pore», Also Known as the “Jackson Plan”, Singapore, 1828, Lithograph, 2019). A disposição do 

tecido urbano planeado por Raffles encontra-se na Figura 3.25:  
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Figura 3.25- Plano da cidade de Raffles (1882)  

(«Jackson Plan», 2023) 

 

No início do século XX, na cidade de Singapura a sobrepopulação e as condições de 

vida dos residentes demonstravam-se precárias. A necessidade de reforma urbana era evidente 

perante o cenário vivido. Com o surto de veículos motorizados, as ruas tornavam-se congesti-

onadas, surgiam áreas marginalizadas e as condições sanitárias deterioravam-se.  Entre outros 

problemas, o cenário era o resultado de um planeamento urbano ultrapassado e inapto para 

o crescimento urbano decorrente. Perante este contexto e por forma a aliviar os problemas 

urbanos sentidos, em 1927 foi estabelecido o "Singapore Improvement Trust" (SIT), um grupo 

encarregue de melhorar a infraestrutura da cidade e a capacidade da mesma de responder aos 

problemas urbanos recorrentes.  

Além das medidas concretas introduzidas na cidade de Singapura, em 1951 o grupo SIT ficou 

encarregue do desenvolvimento de um plano de reforma integral da ilha de Singapura e a 

forma como o crescimento urbano se deveria preconizar. O plano de ação completo foi deno-

minado de "Master Plan" e foi apresentado no ano de 1955 e aprovado a 1958. Este projeto 

definia elementos chave e uma especificação exaustiva dentro do âmbito de ocupação de ter-

reno e a forma como este deveria ser utilizado. Instruções referentes à tipologia e intensidade 

de desenvolvimento inerente a cada troço de solo, assim como indicações como proporções 

máximas de lote e densidade residencial eram algumas das imposições presentes no plano de 

ação apresentado. O planeamento contava com áreas destinadas a uso infraestrutural, insta-

lações comunitárias, espaços abertos e por forma a aliviar o centro, previa o desenvolvimento 

de novos pontos urbanos ao longo da ilha de modo a descentralizar a cidade de Singapura 
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(History of urban planning in Singapore, 2016). Cada zona da cidade foi alvo de estudo meti-

culoso, com uma análise detalhada das características físicas, socioeconómicas e culturais de 

cada ponto da ilha. Com base neste estudo íntegro, definiu-se o tecido urbano considerado 

ideal para Singapura (Figura 3.26, Figura 3.27).  

 

Figura 3.26- Mapeamento urbano da Zona Sul de Singapura no plano de 1958  

(Republic of Singapore - Master Plan 1958, sem data) 

 

 

Figura 3.27- Mapeamento da zona Nordeste de Singapura no plano de 1958 

(Republic of Singapore - Master Plan 1958, sem data) 

Consultar Anexos 
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Derivado da natureza de planeamento urbano presente no plano de 1958 e do seu desenvol-

vimento basear-se em princípios e fundamentos de projeção britânicos, este previa um cresci-

mento urbano lento e controlado. Era apologista da construção de edificados com valores de 

cércea reduzidos e defendia uma clara distinção entre as funções da área central da cidade, 

que deveria abrigar funções industriais, e a sua periferia, prevendo uma ocupação residencial 

autónoma (Republic of Singapore - Master Plan 1958, sem data). 

 

Um ano depois da introdução do plano de ação, no ano de 1959, Singapura torna-se um es-

tado auto governante e juntou-se à Federação da Malásia durante quatro anos. Pouco depois 

da apresentação do Master Plan de 1958, o governo de Singapura rapidamente identificou a 

inadequabilidade do plano face às mudanças socioeconómicas decorrentes. Dentro deste con-

texto, surgiu a necessidade de desenvolvimento de um novo plano de ação. Devido a conflitos 

e contestação política relativamente à importância da cidade de Singapura dentro da Federa-

ção da Malásia, assim como tensões étnicas e raciais entre as comunidades asiáticas e malaias 

coabitantes da cidade de Singapura, o processo de planeamento urbano e o modo como a 

nova intervenção urbana se formularia foi altamente contestado e condicionado. Perante o 

cenário de instabilidade política e social, o governo de Singapura, com auxílio da ONU, iniciou 

a formulação de um plano urbano a longo-termo que abordasse as temáticas débeis dentro 

do contexto citadino de Singapura. Entre 1962 e 1963, os representantes da ONU visitaram a 

cidade e através da recomendação dos mesmos, surge em 1967 o departamento "State and 

City Planning" (SCP) ou "Projeto de Planeamento da Cidade e do Estado de Singapura".  Para 

o governo, as seguintes temáticas deveriam ser endereçadas no projeto a desenvolver pela 

SCP: 

▪ Planeamento Abrangente do Uso do Solo; 

▪ Desenvolvimento de rede de transporte integrada; 

▪ Planeamento ambiental e promoção de práticas de DS; 

▪ Desenvolvimento económico. 

 

Em conjunto com a ONU, o SCP completou o Projeto de Planeamento no ano de 1971, ficando 

denominado de "Concept Plan".  

O plano visava guiar o desenvolvimento físico da cidade de Singapura ao longo dos próximos 

20 anos. Ao contrário do plano de 1958, que apresentava todo os detalhes associados à área 

de implantação e parâmetros de densidade populacional a cumprir, este plano apresentava de 
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forma generalizada as áreas onde o governo pretendia intervir no âmbito de políticas de trans-

porte e alocação de terreno. O tecido urbano projetado no Plano Conceptual estava definido 

por forma a servir quatro milhões de residentes e tomava a configuração de vários anéis, sendo 

que no centro dos mesmos se localizava uma vasta área natural e na sua periferia uma série 

de zonas residenciais interligadas por estradas em forma radial. Constituídas em grande parte 

por habitação social com densidade média e alta, as zonas residenciais deveriam estar interli-

gadas entre si, assim como com o centro da cidade e o estado industrial de Jurong, dois pontos 

de referência a nível económico e de geração de emprego através de meios de transporte. Por 

forma a integrar a componente ambiental na definição do plano, as zonas residenciais deve-

riam estar separadas por parques e espaços verdes. O plano infraestrutural apresentado no 

projeto foi instrumental no campo de desenvolvimento da rede de transporte e mobilidade de 

Singapura. A introdução do aeroporto de Changi, o sistema de rede ferroviária "Mass Rapid 

Transit" (MRT) ou "Trânsito Rápido em Massa" e as redes de transporte que percorrem a ilha 

são resultado das estratégias de ocupação de terreno definidas no Plano Conceptual de 1971 

(Past Long-Term Plans, 2014) (Figura 3.28).  

 

 

Figura 3.28- Estrutura do Plano Conceptual desenvolvido em 1971 

(Past Long-Term Plans, 2014) 

 

Após os 20 anos projetados para a integração do Plano Conceptual, em 1991 o plano foi revisto 

e alterado em conformidade com os avanços registados pela comunidade de Singapura. No 

início da década de 90, Singapura estava próxima de ser considerada uma Cidade-Estado de-

senvolvida e todos os problemas associados à era pós-colonial teriam sido tratados de forma 
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efetiva. Apesar da densidade populacional, o país apresentava uma economia forte e o PIB 

mais alto per capita da Ásia, superando o de países desenvolvidos como Japão, Coreia do Sul 

e Hong Kong. Perante este contexto, os governantes e projetistas encarregues de revisitar o 

tecido urbano tinham como objetivo tornar Singapura numa "Cidade Tropical de Excelência", 

que de forma holística e equilibrada combinasse todas as atividades realizadas no contexto 

urbano como trabalho, lazer, cultura e comércio com o objetivo de melhorar a qualidade de 

vida dos habitantes da cidade. O plano de 1991 introduziu corredores verdes de ligação com-

postos por parques, linhas de água entre outros zonamentos recreativos naturais.  

De forma a fomentar oportunidades de emprego mais acessíveis aos residentes alojados nas 

periferias da ilha, no plano de 1991 foi apresentada uma proposta de alteração de configura-

ção de planeamento, transitando o tecido de uma geometria em forma de anel, como prevista 

no Plano Conceptual de 1971, para uma configuração em forma de constelação de modo a 

aliviar a pressão e o congestionamento do centro da cidade. Naturalmente, agregadas a esta 

proposta, novas alternativas a nível de mobilidade, acessibilidade e infraestrutura foram alvo 

de estudo e propostas na fase de projeção urbana (Planning a Nation, 2014). Após revisão do 

plano, a disposição da ilha tomou a seguinte fisionomia (Figura 3.29): 

 

 

Figura 3.29- Plano Conceptual de Singapura Revisto (1991)  

(Planning a Nation, 2014) 

 

Outro problema abordado na conceção do Plano Conceptual Revisto de 1991, foi a conserva-

ção de património nacional da cidade de Singapura. Derivado do crescimento populacional 

acelerado e necessidade de construir habitação, vários edifícios históricos foram demolidos. 
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Dadas as condições de ocupação de terreno e a densidade populacional que a cidade enfrenta, 

ao invés da demolição destes edifícios, um programa de conservação foi colocado em vigor 

por forma a reabilitar, reformar e restaurar edifícios em concordância com o seu valor histórico, 

arquitetónico, cultural, económico e tipologia de utilização.  

Entre outras intervenções ao longo dos anos, a gestão urbana da cidade de Singapura e o 

modo como as entidades responsáveis procuram idealizar o quotidiano dos seus residentes 

com base em revisões frequentes do tecido urbano e introdução de políticas sustentáveis é, 

aos dias de hoje, uma referência dentro deste campo. A abordagem proativa e inovadora da 

estruturação urbana de Singapura é um exemplo emblemático de como o planeamento ur-

bano pode ser integrado com a sustentabilidade para criar centros urbanos climaticamente 

resilientes e vibrantes.  

Apesar das peripécias enfrentadas ao longo da sua história, Singapura emergiu como uma 

potência de DS devido à sua capacidade de adaptação e reinvenção face aos desafios ambi-

entais e sociais decorrentes. Desde as suas raízes como uma pequena colónia portuária até à 

sua cimentação como metrópole global, através de políticas progressivas, investimento em 

infraestrutura verde e uma abordagem inclusiva na fase de definição do planeamento urbano, 

Singapura demonstrou ser uma referência de crescimento económico, qualidade de vida e 

preservação do ambiente. 

 

3.3.2.2 Historial de emissões GEE 

 

Singapura como nação procura uma adoção holística de práticas sustentáveis e eficien-

tes. Dadas as circunstâncias vividas e o fenómeno urbano relativo a uma densidade populaci-

onal excessiva, as várias políticas no âmbito de práticas de consumo e conservação de recursos 

tomam especial importância. De modo a assegurar uma qualidade de vida aceitável e garantir 

estabilidade económica face ao contexto frágil em que se insere, Singapura e os seus gover-

nantes, apesar dos esforços nos restantes campos da sociedade, apresentam valores insatisfa-

tórios no domínio de emissões de GEE. Singapura, como vários países emissores de gases an-

tropogénicos, é significativamente dependente na queima de combustíveis fósseis para a sua 

geração de energia. Agregado à demanda exponencial dos seus residentes, a área de implan-

tação escassa para soluções de geração de energia sustentáveis torna o cenário débil no âm-

bito da reforma de consumo energético da cidade.  
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A partir de 1965, anos posteriores à saída de Singapura da Federação da Malásia, o crescimento 

económico baseado principalmente na indústria demonstrava-se altamente poluente (Gree-

nhouse Gas Emissions from Energy Data Explorer – Data Tools, 2021). O combustível fóssil 

utilizado para alimentar as fontes de processos industriais era o petróleo. Devido à posição 

geográfica estratégica de Singapura, a importação do mesmo através dos caminhos marítimos 

entre Este e Oeste era facilitada, tornando-se rapidamente a fonte energética de eleição. Dado 

o avanço científico da matéria e com a introdução de medidas pró-ambientais dentro dos 

vários planeamentos desenvolvidos ao longo dos anos, identificou-se que a utilização de pe-

tróleo não se alinhava com os objetivos sustentáveis e políticas integradas no contexto cita-

dino. Posto isto, no início do século XXI, iniciou-se a integração do gás natural nas estações 

energéticas da cidade, sendo esta a alternativa fóssil menos poluente. Aos dias de hoje, apro-

ximadamente 95% da eletricidade de Singapura é proveniente de gás natural importado de 

nações vizinhas como Malásia e Indonésia (CNA Explains, 2023). Na Figura 3.30, é possível 

observar a preponderância de cada fonte de energia para alimentar os vários setores da cidade 

Singapura: 

 

 

Figura 3.30- Fontes de energia utilizadas para atividades antropogénicas em 2021; Singapura 

(Greenhouse Gas Emissions from Energy Data Explorer – Data Tools, sem data-a) 

 

Apesar da integração de gás natural nos processos de produção de energia elétrica, o petróleo 

ainda é considerado a matéria prima predominante na alimentação de processos industriais. 

A localização geográfica de Singapura tornou o país num ponto de interesse para fins de ex-

portação petrolífera. Perante este contexto, várias oportunidades dentro do setor foram 

1,3%

27,1%

69,7%

1,7%

Fontes de energia utilizadas para atividades 
antropogénicas em 2021; Singapura

Carvão Gás Natural Petróleo Biocombustíveis e resíduos Outros



64 

 

surgindo, acabando por tornar Singapura um dos centros de exportação, refinaria e troca pe-

trolífera mais importantes do mundo («Oil Industry in Singapore», 2022). Com a construção de 

centrais de refinaria petrolífera e produção petroquímica nas ilhas de Jurong e Pulau Bukom 

(Figura 3.31), Singapura tornou-se um ponto de referência dentro deste campo.  

 

Figura 3.31- Centro de refinaria petrolífera da Shell situado na ilha de Pulau Bukom, Singapura 

(Shell boosts Pulau Bukom refinery storage by some 1.3m barrels | The Straits Times, sem data) 

 

De acordo com o World Bank, em 2022, Singapura apresenta-se na nona posição do 

ranking de Produto Interno Bruto por habitante (GDP per Capita (Current US$), sem data). A 

economia de Singapura é extremamente fomentada pelo setor industrial, verificando-se que 

o setor de fabricação expressa cerca de 20 a 25% do PIB anual do país (What Makes the Sin-

gapore Economy Tick?, sem data).  

De acordo com o relatório apresentado pela UNFCC em 2022, os setores de fabricação 

e construção contabilizaram aproximadamente 40% das emissões totais registadas em 2018 

(UNFCC, 2022). Dadas as condições frágeis nos restantes setores e a necessidade acrescida de 

importação devido à falta de recursos naturais, Singapura procura explorar o seu crescimento 

económico através do setor industrial. Dados os processos altamente emissores inerentes ao 

funcionamento intenso do setor, este destaca-se no perfil de emissões do país ano após ano. 

Processos inerentes à exploração petrolífera são considerados bastante poluentes, levando a 

uma incrementação notável nas emissões de GEE registadas pelo país e, de forma descrimi-

nada, no setor industrial da cidade de Singapura. Na Figura 3.32 encontra-se a contribuição de 

cada setor expressa em percentagem no âmbito de emissões GEE no ano de 2021 em Singa-

pura: 
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Figura 3.32- Perfil de emissões por setor em Singapura (2021) 

(Singapore’s Emissions Profile, sem data) 

 

Observa-se que os setores de indústria, transporte e geração de eletricidade perfazem a 

grande maioria das emissões de GEE da cidade de Singapura. Apesar da economia do país se 

encontrar intrinsecamente ligada com setores altamente poluentes e atividade portuária in-

tensa, os líderes de Singapura perante o contexto de desenvolvimento urbano decorrente, 

afetado principalmente pelo incremento populacional e escassez de recursos naturais, procu-

ram introduzir medidas sustentáveis e investir em processos inovadores promotores de efici-

ência energética. Apesar da produção de emissões proveniente da atividade antropogénica 

ocorrente nos vários setores fomentadores da economia singapurense, devido à falta de re-

cursos naturais, Singapura importa a maioria dos seus bens de consumo. As emissões oriundas 

de importação de serviços e bens, aos dias de hoje, contabilizam aproximadamente o triplo 

das emissões geradas nacionalmente. Fomentadas pelo elevado poder de compra singapu-

rense derivado dos resultados económicos satisfatórios da nação, assim como falta de recursos 

naturais e serviços, as emissões baseadas no consumo de bens importados de outros países 

registam uma pegada de carbono substancial. Seguidamente, é possível observar o gráfico 

referente à evolução da quantidade de dióxido de carbono emitida para atmosfera, resultante 

da queima de combustíveis fósseis e atividade industrial. Indicado pela linha vermelha, as emis-

sões baseadas em consumo e pela linha azul, as emissões provenientes da atividade territorial 

de Singapura (Figura 3.33): 
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Figura 3.33- Gráfico referente às emissões de CO2 territoriais e baseadas no consumo da cidade de Singapura 

(1985-2022) 

(Ritchie et al., 2020) 

 

Contudo, Singapura apresenta uma relação de emissões de Carbono por unidade de PIB no-

tável, refletindo o sucesso económico obtido em função das emissões geradas. No âmbito de 

intensidade energética e carbónica da economia, em 2021, situava-se na posição 136 de 155 

países, apresentando um resultado de 0,1 quilogramas de CO2 por unidade de PIB produzida 

(Greenhouse Gas Emissions from Energy Data Explorer – Data Tools, sem data-b).  

 

Devido ao contexto frágil em que se insere, Singapura procura fomentar a sua econo-

mia através da exploração de setores poluentes. Por forma a minimizar o impacto que esta 

atividade tem no ambiente, na qualidade do ar e nas condições de vida dos residentes, as 

entidades governamentais procuram oportunidades de investimento e preconizam a imple-

mentação de soluções mais ecológicas dentro dos vários campos abrangentes da sua econo-

mia. Verifica-se uma tendência decrescente dentro do plano de emissões de GEE (Figura 3.33) 

que reflete as ações e medidas introduzidas não só em zonas de processos industriais intensi-

vos, mas também dentro dos epicentros residenciais e a infraestrutura que os suporta. 
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3.3.2.3 Práticas Net Zero em vigor  

 

Por forma a conjugar as peripécias agregadas ao contexto frágil em que se insere, com um 

desenvolvimento urbano controlado, eficiente e ponderado, Singapura procura crescer a sua 

economia através de atividade industrial e portuária intensa. Contudo, à imagem do panorama 

urbano nacional no âmbito infraestrutural, estético e espacial, objetiva mitigar ao máximo as 

emissões antropogénicas geradas nos setores responsáveis pela estimulação económica do 

país. Visando um desenvolvimento urbano alinhado com os objetivos definidos pela ONU no 

Acordo de Paris de 2015, liderado pelos Ministérios de Sustentabilidade e Ambiente, Comércio 

e Indústria, Desenvolvimento Nacional, Transporte e Educação em colaboração com as enti-

dades governamentais singapurenses, foi desenvolvido o Plano Verde de Singapura (PVS). O 

Plano visa abordar e integrar práticas sustentáveis dentro dos vários contextos inerentes ao 

funcionamento da cidade de Singapura. Apresenta medidas ambiciosas a integrar e objetivos 

concretos a atingir até 2030 por forma a alcançar a meta de Emissões Net Zero até 2050 (Sin-

gapore Green Plan 2030, 2021). O PVS prevê intervenções e tomada de ação nos seguintes 

conceitos urbanos: 

▪ Natureza na Cidade 

▪ Redefinição Energética 

▪ Economia Verde 

▪ Resiliência Climática Futura 

▪ Vida Sustentável 

 

Por forma a dar continuidade à integração da natureza no contexto urbano singapurense  atra-

vés de áreas naturais, redes de parques e a interligação destes ecossistemas com o quotidiano 

dos seus residentes, o PVS prevê ação integral dentro deste campo (City in Nature, 2021). 

Antecipa uma expansão em cerca de 200 hectares da rede de parques naturais da ilha, antevê 

a intensificação de formas de natureza como jardins e parques existentes na cidade, prevendo 

intervenção deste tipo em cerca de 300 hectares de área verde. Soluções como construção de 

lagos artificiais, instrumento de retenção de águas superficiais e mecanismo de resiliência cli-

mática, na eventualidade de ocorrência de cheias é um exemplo da naturalização de espaços 

urbanos preconizada pelo PVS. Na Figura 3.34 encontra-se o Reservatório de MacRitchie, lago 

artificial situado no centro da cidade, inicialmente um reservatório natural, posteriormente am-

pliado e modificado por intervenção humana.  
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Figura 3.34- Lago artificial de Reservatório MacRitchie, Singapura (MacRitchie Reservoir Park, sem data) 

 

Devido à alta densidade populacional registada, escassez de área de implantação, entre outros 

fatores, a composição dos edifícios singapurenses é predominantemente de alta densidade, 

múltiplos andares e naturalmente, de cércea elevada. Derivado desta ocupação, as oportuni-

dades de incorporação de áreas verdes como jardins, hortas e parques de bolso no interior do 

tecido urbano são restritas. Perante este contexto, de modo a conectar atividades do quotidi-

ano com espaços verdes, o PVS prevê aproximadamente 200 hectares de área verde localiza-

dos nos corpos de edifícios (Singapore Green Plan 2030, 2021). De acordo com o PVS os be-

nefícios de integração de vegetação nos sistemas de coberturas e fachadas verticais são os 

seguintes: 

▪ Resiliência Climática: 

o Mitigação do efeito ilha de calor urbano; 

o Redução da temperatura ambiente; 

o Melhor aproveitamento de águas superficiais. 

▪ Resiliência Ecológica: 

o Aumento de área verde; 

o Melhoria de conectividade ecológica no interior da configuração urbana; 

o Criação de habitats de fauna e flora. 

▪ Resiliência Social 

o Espaços verdes comunitários para atividades recreacionais; 

o Benefícios terapêuticos e medicinais; 

o Espaços para atividade agrícola. 
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Entre outros fatores como atenuação de ruído, eficiência energética, sombreamento e redução 

de amplitudes térmicas derivado das condições climáticas quentes e húmidas de Singapura, o 

PVS antecipa a integração em massa desta tipologia construtiva nos edifícios singapurenses 

(Figura 3.35, Figura 3.36). Por forma a motivar a inclusão de vegetação nas fachadas e cober-

turas de edificados, o governo singapurense desenvolveu o programa "Skyrise Greenery In-

centive Scheme", que financia até 50% dos custos de instalação associados à integração de 

elementos naturais no corpo do edifício (Skyrise Greenery, sem data). 

 

De modo a criar uma relação holística entre os vários elementos a incorporar dentro do campo 

ecológico da cidade e motivar a adoção de práticas sustentáveis de mobilidade sem colocar 

em causa a acessibilidade dos praticantes, o PVS antecipa aproximadamente 500 quilómetros 

de trilhos, corredores naturais e ciclovias conectoras dos vários parques naturais inseridos na 

configuração da cidade. Os 300 quilómetros de trilhos já existentes, além de possibilitarem 

atividades recreacionais e sociais, permitem aos seus utilizadores circulação praticamente in-

tegral pelos parques naturais da ilha através dos vários circuitos e roteiros transversais ao ter-

ritório singapurense (Figura 3.37) (NParks Park Connector Network, sem data). 

 

  

Figura 3.35- Marina Barrage, Singapura («Marina Barrage», 

sem data) 

Figura 3.36- Oasia Hotel Downtown, Singapura (Oasia Hotel 

Downtown, Singapore, sem data) 
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Figura 3.37- Rotas de trilhos, circuitos e corredores de parques naturais da ilha de Singapura 

(NParks Park Connector Network, sem data)  

 

Dentro do âmbito de mobilidade sustentável, o PVS relata os esforços realizados até à data e 

delineia os campos a abordar dentro deste contexto. Devido à densidade populacional e ati-

vidade de transporte intensa decorrente na ilha, a forma como se trata a mobilidade dos ha-

bitantes e as frotas de transporte emissoras de GEE traduz resultados significativos no pano-

rama global de emissões. Posto isto, o PVS remete para as várias políticas definidas pelo Mi-

nistério de Transporte singapurense a introduzir até 2030 (MOT Singapore – Gain New Pers-

pectives on Land, Sea & Air Transport, sem data).  

 

Como referido anteriormente, a criação de trilhos e circuitos ao longo da ilha, além de promo-

verem o contacto com a natureza, geram oportunidades a nível de mobilidade urbana, temá-

tica abordada constantemente ao longo do PVS. Posto isto, o Ministério de Transporte refere 

a importância da remoção de veículos privados das estradas singapurenses, assim como o 

desenvolvimento de infraestrutura adequada para formas de mobilidade sustentável tomarem 

predominância dentro deste domínio. O Ministério de Transporte espera que até 2030, cerca 

de 75% da população utilize meios de transporte público ou "Mass Public Transport" (MPT) 

durante horas de ponta. Prevendo um desenvolvimento abrangente da infraestrutura para pe-

destres e ciclistas, o Ministério de Transporte estima que até 2040, cerca de 90% da população 

singapurense recorrerá a estes meios de transporte a hora de ponta (MOT Singapore – Gain 

New Perspectives on Land, Sea & Air Transport, sem data). 
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Por forma a reduzir o número de veículos privados nas estradas de Singapura, a legislação 

afeta à circulação dos mesmos é altamente restrita. A área de estrada reduzida, que apesar de 

escassa, perfaz aproximadamente 12% da área total de Singapura, agregada às baixas oportu-

nidades de expansão infraestrutural e constante promoção de utilização de meios de trans-

porte sustentáveis, fundamentam o processo estrito de obtenção de licença automóvel (LTA | 

Roads, sem data). Além da frota de automóveis privados ser altamente controlada, o Ministério 

de Transportes prevê que até 2040, a totalidade dos veículos privados opere através de fontes 

energéticas limpas, tais como eletricidade proveniente de energias renováveis e hidrogénio 

verde. Por forma a reformar integralmente a sua frota automóvel, até 2025 o registo de táxis e 

automóveis alimentados a gasóleo serão banidos e, a partir de 2030, todos os registos de 

veículos privados e táxis só serão aceites sobre a condição de operarem a energias limpas. 

De modo a mitigar emissões associadas ao setor de transporte, a rede de metro que opera em 

território singapurense (Figura 3.38), além de altamente otimizada devido à quantidade de 

utilizadores e oferecer circulação integral ao longo da ilha por forma a tornar-se uma solução 

eficiente em detrimento do veículo privado, de acordo com o PVS, investimento está a ser 

realizado de modo a tornar as seis linhas de metro autossuficientes na fase de alimentação 

dos seus processos de funcionamento.  

 

 

Figura 3.38- Rede metropolitana singapurense 

 (SM_TEL4_Eng.png (8445×8445), sem data) 
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Um bom exemplo do investimento realizado trata-se da "Downtown Line", representada a azul 

(Figura 3.38), merecedora da certificação "BCA Green Mark GoldPlus" pelas várias característi-

cas sustentáveis que incorpora. As características inovadoras merecedoras desta distinção fo-

ram as seguintes (Downtown Line achieves BCA Green Mark GoldPLUS | MND Link | Ministry of 

National Development, 2018): 

 

▪ Um sistema de travagem regenerativo que transmite a energia produzida pelo metro 

durante o período de travagem para outros metros ou estações na sua proximidade. 

 

▪ Sistemas de ar-condicionado altamente eficientes energeticamente comparativamente 

aos sistemas convencionais. Anualmente poupam energia suficiente para alimentar 1080 

casas do programa de alojamento público singapurense. 

 

▪ Painéis solares equipados na cobertura da estação de Gali Batu (Figura 3.40), geradores 

de aproximadamente 1,150 MWh de energia anualmente, utilizada para alimentar os pro-

cessos energéticos da estação.  

 

Entre outras características, como reutilização da água dos sistemas de AVAC e construção de 

parques de estacionamento de bicicletas convenientemente situados à porta de estações (Fi-

gura 3.39), são alguns exemplos que fundamentam o reconhecimento e distinção da linha de 

metro dentro deste campo.  

 

  

Figura 3.39- Parque de bicicletas da estação de Bende-

meer, Singapura 

 (Downtown Line achieves BCA Green Mark GoldPLUS | 

MND Link | Ministry of National Development, 2018) 

Figura 3.40- Painéis solares equipados na estação 

de Gali Batu, Singapura  

(Downtown Line achieves BCA Green Mark 

GoldPLUS | MND Link | Ministry of National Devel-

opment, 2018) 

 



73 

 

Dentro deste contexto várias medidas são tomadas de modo a reduzir as emissões geradas 

pelo setor de transporte e as atividades associadas à circulação no interior de Singapura. De 

acordo com o Ministério de Transporte, desde 2020 todos os autocarros públicos comprados 

são elétricos, de energia limpa ou híbridos. Estima-se que, até 2030 metade da frota de auto-

carros públicos sejam alimentados por energia elétrica. 

   

De acordo com um estudo realizado pelo IPCC, perante o cenário atual de medidas 

Net-Zero, as projeções realizadas indicam uma subida do nível do mar em cerca de 1,15 metros 

(Coastal Protection, 2020). O PVS indica que um aumento desta natureza, agregado a fenóme-

nos marítimos como marés de tempestade, perante a atual configuração costeira, poderá levar 

à inundação de aproximadamente um terço do território singapurense. Face às projeções rea-

lizadas, o PVS prevê o reforço das zonas costeiras de Singapura através da construção de que-

bra-mares e barragens de aterro, assim como a implantação e restauração de mangais na pe-

riferia costeira da ilha (Figura 3.41) (Resilient Future, 2021).  

 

Figura 3.41- Floresta de Mangais localizada em Sungei Buloh, Singapura  

(New Standard Page, sem data) 

Em localizações propícias à formação de marés mais agitadas, mas de área escassa para res-

tauração de reforço costeiro natural, vegetação apropriada para defesa costeira é implemen-

tada em superestruturas como quebra-mares ou pólderes. A Figura 3.42 ilustra a zona costeira 

da ilha de Pulau Tekong, situada a nordeste da ilha principal de Singapura, uma zona de pólde-

res recuperados e nos quais se integrou vegetação para melhor reforço costeiro (Commentary, 

sem data):  
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Figura 3.42- Pólder híbrido situado em Pulau Tekong, Singapura 

 (Commentary, sem data)  

 

A inserção de vegetação no contexto citadino de Singapura oferece uma série de vantagens 

significativas dentro dos vários campos urbanos endereçados. A qualidade de vida, conforto e 

coesão social aliado à resiliência climática proveniente da integração de elementos naturais no 

ambiente urbano, justifica a presença exaustiva desta temática no decorrer do PVS. Derivado 

da composição urbana densa da cidade de Singapura, a introdução de elementos desta natu-

reza desencadeia uma série de eventos interligados que de forma holística impactam positiva-

mente o quotidiano dos residentes singapurenses. Benefícios como: Mitigação do efeito ilha 

de calor urbano, redução de custos energéticos, minimização de poluição sonora, hídrica e 

atmosférica, assim como as propriedades terapêuticas agregadas à introdução e intensificação 

destes elementos na configuração urbana, são alguns exemplos a fundamentar a insistência e 

alinhamento das medidas presentes no PVS (Lee et al., 2015).   

 

 Derivado da geografia plana, escassa área de implantação e contexto insular de Singa-

pura, o PVS refere a dificuldade de introdução de fontes energéticas renováveis para alimen-

tação de processos infraestruturais singapurenses. Contudo, dentro da gama de alternativas 

renováveis exequíveis no contexto de Singapura, as entidades governamentais procuram ex-

plorar o setor da energia solar. Apesar das chuvas frequentes e períodos nublados típicos do 

clima equatorial, ainda assim beneficia em média de aproximadamente 2000 a 2400 horas de 

sol anualmente, tornando esta opção viável e eficiente (Get Updates on Sunshine Hours in 

Singapore | Monthly Average, 2024). Derivado da escassez territorial para implantação de 
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parques solares, o governo singapurense explorou soluções inovadoras de forma a maximizar 

a quantidade de painéis solares disponíveis em território singapurense. O facto de se tratar de 

um território insular e contar com 17 reservatórios de água, que perfazem cerca de 11% da 

área total de Singapura, as entidades governamentais iniciaram a implementação de painéis 

solares flutuantes nestas superfícies aquáticas. Em Julho de 2021, foi inaugurado o sistema de 

painéis fotovoltaicos flutuante no interior do reservatório de Tengeh localizado na zona Oeste 

de Singapura (Figura 3.43, Figura 3.44). O sistema conta com uma área de 45 hectares e prevê 

uma redução em cerca de 32 quilotoneladas de dióxido de carbono equivalente face às emis-

sões geradas através de fontes fósseis de alimentação, o correspondente a retirar 7000 carros 

a combustão das estradas singapurenses (Tengeh Reservoir Floating Solar Farm Officially 

Opens, «big Step» towards Environmental Sustainability, Says PM Lee, 2021). 

 

Figura 3.43- Sistema flutuante de painéis fotovoltaicos do reservatório de Tengeh, Singapura 

(Tengeh Reservoir Floating Solar Farm Officially Opens, «big Step» towards Environmental Sustainability, Says PM 

Lee, 2021) 

 

Figura 3.44- Vista aérea de sistema flutuante de painéis fotovoltaicos do reservatório de Tengeh, Singapura 

(say, 2021) 
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Apesar do elevado investimento realizado em torno da produção de energia solar, devido à 

intermitência de captação da mesma devido às condições climatéricas de Singapura, outras 

soluções a grande escala são alvo de estudo por parte das entidades responsáveis pela gestão 

do setor energético.  

De modo a assegurar a estabilidade da rede energética e facilitar a utilização de fontes de 

energia renováveis, em Fevereiro de 2023 foi implementado na ilha de Jurong o maior sistema 

de armazenamento energético do Sudeste Asiático (Figura 3.45). Com uma capacidade ener-

gética de 285 Megawatt-hora (MWh), este tipo de sistema não só melhora a estabilidade e 

resiliência da rede elétrica através do seu sistema automatizado de gestão de consumo, como 

armazena vários tipos de energia, incluindo renovável produzida localmente, garantindo um 

fornecimento mais estável e eficiente (EMA | Energy Storage Systems, sem data). De acordo 

com a Sembcorp Industries, empresa encarregue da implantação da infraestrutura esta "(…) 

tem a capacidade de responder à demanda energética de aproximadamente 17.000 aparta-

mentos públicos numa única descarga" (Yeo, 2022).  Este é um exemplo da alocação de inves-

timento presente no Plano Verde de Singapura apresentado em 2020. 

 

 

Figura 3.45- Sistema de armazenamento energético Sembcorp na ilha Jurong, Singapura 

(Yeo, 2022) 
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Por forma a mitigar as emissões do setor e integrar energias limpas na rede singapurense, o 

PVS relata a importância de redes elétricas regionais e como a importação da energia gerada 

pelos países do Sudeste asiático contribuirá para a descarbonização do setor. A agência go-

vernamental singapurense encarregue do setor energético Energy Market Authority (EMA), es-

tipulou como objetivo importar aproximadamente 4 gigawatts (GW) de eletricidade de baixo 

carbono até 2035, quantidade equivalente a 30% da demanda energética esperada para este 

período (Energy Reset, 2021). Aos dias de hoje, várias candidaturas são enviadas para análise 

da EMA. Sobre aprovação condicional encontram-se as seguintes propostas de importação 

elétrica a larga escala: 1 GW de Camboja, 2 GW da Indonésia e 1,2 GW do Vietname (Regional 

Power Grids | EMA, 2024). Contudo, derivado da complexidade infraestrutural inerente ao pro-

jeto em discussão, o governo singapurense em conjunto com os países membros da "Associ-

ation of Southeast Asian Nations" (ASEAN), deverá estudar a estruturação, regulamentação e 

ecossistema da rede regional, por forma a aprovar de forma ponderada possíveis propostas 

de empresas candidatas ao desenvolvimento da infraestrutura (Tan See Leng on ASEAN Power 

Grid and Regional Electricity Sustainability, 2023). 

 

3.3.2.4 Conclusão 

 

A trajetória histórica de Singapura como cidade-estado, desde a sua fundação até à 

atualidade, revela um modelo de desenvolvimento urbano estratégico, resiliente e inspirador. 

Apesar de enfrentar significativas limitações de recursos naturais e uma densidade populacio-

nal elevada, conseguiu moldar um ambiente urbano que procura equilibrar o crescimento eco-

nómico com sustentabilidade nos vários setores constituintes da sua sociedade. 

A evolução do seu planeamento urbano revela uma abordagem integrada, adaptativa e flexível 

que consequentemente, tem a capacidade de atender às necessidades de uma população cres-

cente enquanto enfrenta desafios ambientais contemporâneos. 

No contexto de emissões de GEE, Singapura apresenta um historial que destaca tanto 

os desafios inerentes à sua industrialização e crescimento económico, como os esforços pro-

gressivos para mitigar as emissões provenientes desta atividade. Apesar de historicamente se 

registar um incremento a nível de emissões antropogénicas derivado da urbanização e esti-

mulação económica da cidade-estado, as políticas em vigor demonstram um compromisso 

claro com a redução de GEE.  
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A implementação de tecnologias limpas, promoção de eficiência energética e mobili-

dade urbana, assim como o desenvolvimento de infraestrutura verde, são pilares estratégicos 

da cidade para alcançar as metas climáticas ambiciosas. Derivado do contexto frágil em que se 

insere e a falta de oportunidade para integração de tecnologias sustentáveis convencionais, o 

governo singapurense demonstra um compromisso contínuo com a inovação e sustentabili-

dade através de investimento significativo e políticas ecológicas nos vários departamentos ur-

banos.  Esse comprometimento posiciona Singapura como um exemplo global, não só para 

cidades desenvolvidas, como para cidades inseridas no mesmo contexto.  
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4  MEDIDAS E ESTRATÉGIAS PARA CIDADES 

NET ZERO 

O atual capítulo aborda vários exemplos de medidas e estratégias consideradas indis-

pensáveis a implementar por forma a alcançar o objetivo de emissões nulas dentro do contexto 

urbano. Entre as principais estratégias de reforma urbanística alinhadas com práticas Net Zero, 

tomam destaque a Eficiência Energética em Edifícios, Transporte Sustentável e Mobilidade Ur-

bana, Promoção de Mobilidade Ativa e Infraestrutura Verde. Através de ação integral dentro 

destes campos, o panorama urbano e os setores afetos ao mesmo devem transformar-se, pro-

movendo uma redução significativa de emissões antropogénicas na configuração urbana a 

tratar.  

Para fundamentar a inclusão de medidas desta tipologia, o capítulo apresenta casos de 

estudo realizados em diferentes cidades representativos dos benefícios tangíveis de imple-

mentação destas estratégias. Além de demonstrar e enfatizar medidas Net Zero a integrar, o 

presente capítulo visa também destacar e quantificar as oportunidades a nível administrativo 

e regulamentar para implementação eficaz destas mesmas estratégias. Posto isto, o capítulo 

procura fornecer uma visão abrangente das áreas onde as entidades responsáveis podem agir 

para maximizar o impacto positivo das medidas Net Zero a implementar. 
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 Eficiência Energética em Edifícios 

No âmbito de eficiência energética, várias medidas e políticas podem ser implementadas 

de modo a tornar os vários edifícios constituintes da configuração urbana ecologicamente 

comportáveis. Aos dias de hoje, derivado da legislação sobre a construção de edificados e o 

caráter estrito das limitações impostas para assegurar as condições de conforto estipuladas, 

existe uma vasta gama de soluções eficientes e sustentáveis que, além de cumprirem com a 

regulamentação imposta, contribuem significativamente para a redução do consumo energé-

tico e emissões de GEE.  

 O corpo do edificado, se isolado em conformidade, pode tornar-se significativamente 

mais eficiente em termos energéticos, reduzindo a necessidade de aquecimento e arrefeci-

mento através de sistemas de climatização artificiais. A eficiência proveniente de sistemas de 

isolamento de fachadas e coberturas, assim como a integração de janelas de alto desempenho 

nos vãos constituintes do edifício, além de diminuir consideravelmente os custos operacionais 

inerentes ao seu funcionamento, reduzem as emissões de GEE provenientes do aquecimento 

ou arrefecimento artificial.  

 Com o avanço da tecnologia, mecanismos de gestão inteligente de edifícios começam 

a integrar os modelos de sistemas de instalações prediais. Sistemas desta natureza procuram 

otimizar o uso de recursos infraestruturais como: energia, aquecimento, ventilação e sistemas 

de climatização de um edificado conforme as necessidades, hábitos e costumes dos ocupantes. 

O processamento e automação de dados relativos aos hábitos dos utilizadores em tempo real 

e a capacidade de identificação de oportunidades para melhor utilização de recursos são de-

terminantes para assegurar uma operação eficiente e sustentável. Contextualizando a presente 

dissertação e o modo como o conceito Net Zero é integrado na gestão inteligente de edifícios, 

devido ao desenvolvimento tecnológico desta componente, é possível interligar os sistemas 

de gestão automatizada de vários edificados. Ao integrar tecnologia inteligente nos sistemas 

de distribuição elétrica de um bairro, cria-se uma rede coordenada que não só otimiza o uso 

de energia de cada edifício, como também melhora a eficiência e a sustentabilidade de toda a 

área. Mediante a integração deste mecanismo a grande escala, agregada à utilização de fontes 

de energia renováveis para alimentar os processos decorrentes na rede, os consumos e emis-

sões associados ao setor residencial serão certamente reduzidos de forma significativa. Apesar 

de se tratar de uma tecnologia recente e a instalação da mesma requerer projetos tanto de 

integração infraestrutural quanto de atualização dos sistemas existentes, pode ser aplicada a 

edificações antigas. Contudo, requer uma avaliação detalhada das infraestruturas existentes e 
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a implementação de soluções intermediárias, como módulos de interface e atualizações de 

hardware.  

 Por forma a facilitar o processo de integração em massa deste tipo de solução, várias 

medidas deveriam ser colocadas em prática por parte das entidades públicas responsáveis. 

Além de alocação de investimento significativo em soluções promotoras de eficiência energé-

tica, várias políticas alinhadas com emissões Net Zero devem surgir dentro deste contexto.  

 

 Incentivos Fiscais e Financeiros  

De modo a incentivar a implementação de tecnologia inovadora desta natureza e atrair 

investimento privado, os vários ministérios e entidades encarregues da definição de políticas 

e medidas dentro deste campo devem introduzir uma gama abrangente de incentivos fiscais 

e financeiros. Considerando o espetro de incentivos a integrar, os seguintes tomam destaque: 

 

▪ Créditos fiscais: Possibilidade de reivindicação de créditos sobre custos de ins-

talação de tecnologias limpas que visem melhorar a eficiência energética de 

edifícios. Através da oferta de créditos fiscais a proprietários e empresas, as im-

plementações de componentes desta tipologia tornam-se mais acessíveis e 

consequentemente, mais atrativas. 

 

▪ Subsídios e financiamentos de baixos juros: Criação de programas de subsídios 

ou oferta de financiamento com taxas de juro reduzidas para projetos que vi-

sem melhorar a eficiência energética de edifícios.  

 

▪ Isenções e Reduções Fiscais: Oferta de isenções de impostos ou reduções fiscais 

a empresas e proprietários que adotem tecnologias de construção sustentável. 

Isenções aplicadas sobre por exemplo: impostos de propriedade, venda de 

equipamento energético, entre outros. 

 

▪ Incentivos para Pesquisa e Desenvolvimento: Financiamento de pesquisa e de-

senvolvimento em novas tecnologias de eficiência energética e métodos de 

construção sustentável. 
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▪ Legislação e Normas: Reformulação dos códigos de construção por forma a 

aumentar os padrões de exigência no âmbito de eficiência energética em edifí-

cios novos e renovações. Reforçar a presença do grau de classificação energé-

tico de todos os edifícios, assim como explicitar de forma clara os incentivos 

facultados ao alcançar classificações mais altas. Estabelecimento de prazos exe-

quíveis para renovação energética de edificados existentes. 

  

Entre outras medidas a integrar, a colaboração entre fontes de investimento e os responsáveis 

pelo delineamento minucioso e direção a tomar dentro do âmbito de melhorias de eficiência 

energética cria um ambiente propício ao florescimento de uma sociedade urbana sustentável, 

ecologicamente responsável e alinhada com o objetivo de emissões Net Zero.   

 

 Transporte Sustentável e Mobilidade Urbana 

Como referido ao longo da dissertação, os modos de circulação no meio urbano e a 

forma como estes operam influenciam, de forma significativa, as quantidades de GEE presentes 

na atmosfera. De modo a tomar ação concreta dentro do campo de mobilidade é necessário 

percecionar o panorama de emissões referente ao setor. Através de uma análise holística dos 

vários meios de transporte que circulam na configuração urbana, assim como uma apuração 

dos valores de emissões de GEE que cada um emite, é possível tratar o setor de mobilidade 

em conformidade. Posto isto, um estudo realizado pela European Environment Agency (EEA) 

indica que, de modo geral, meios de transporte públicos como comboios, metros e autocarros, 

emitem menos gases por passageiro-quilómetro comparativamente a um veículo privado 

(Transport and Environment Report 2021, 2021). Os dados referentes às gramas de dióxido de 

carbono equivalente por passageiro-quilómetro emitido por meio de transporte no Reino 

Unido em 2022, indica que as utilizações de veículos privados movidos a combustíveis fósseis 

registam a segunda e terceira posição mais poluente dos meios de transporte utilizados (Figura 

4.1). 
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Figura 4.1- Pegada de carbono por passageiro-quilómetro de meios de transporte no Reino Unido (2022) 

(Carbon footprint of travel per kilometer, 2022) 

 

As estatísticas registadas são indicativas da maior eficiência ambiental dos transportes públicos 

face aos restantes meios. Esta diferença substancial de emissões reforça a necessidade de pro-

mover e investir na infraestrutura inerente a estes meios de transporte. Dentro deste contexto, 

a necessidade de alterar as fontes de energia utilizadas para operar os meios de transporte 

urbano toma igual importância. Ao alterar as fontes de energia automóvel para alternativas 

mais limpas e renováveis, como se pode constatar pela diferença de quantidade de CO2 equi-

valente entre carros alimentados por combustíveis fósseis e os que operam a energias limpas 

(Figura 4.1), o perfil de emissões de GEE referente ao setor de transporte deverá sofrer redu-

ções significativas. De modo a reformar a mobilidade urbana e alinhar este setor determinante 

com o objetivo de emissões Net Zero, várias ações devem ser tomadas dentro deste âmbito. 
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 Investimento em Infraestrutura de Transporte Público 

Como referido, os serviços de transporte público são, de modo geral, a alternativa menos 

poluente e mais eficiente de mobilidade no contexto urbano. Posto isto, as entidades respon-

sáveis pela definição infraestrutural deste parâmetro da sociedade devem ter acesso a investi-

mento público por forma a melhorar vários fatores inerentes ao seu funcionamento. A cons-

trução e ampliação de linhas ferroviárias, estações de autocarro e outras infraestruturas são 

cruciais para melhorar a eficiência, cobertura e acessibilidade da rede de transportes. Ao asse-

gurar que o sistema de transportes serve a área urbana de forma eficiente na sua totalidade, 

fundamenta a escolha destes modos de transporte em detrimento dos restantes. Além de in-

vestimento alocado à expansão da rede de transportes, a forma como os vários meios se in-

terligam deve ser alvo de estudo minucioso. Ao garantir uma conexão eficiente entre os vários 

meios de transporte sustentáveis e simplificar o modo de transferência entre os mesmos, a 

utilização de transportes torna-se uma alternativa atraente economicamente, devido aos cus-

tos reduzidos face às despesas de um veículo privado, eficiente, atribuível aos tempos de via-

gem reduzidos, e ecologicamente responsável, em virtude das baixas emissões por passageiro 

provenientes destes meios de transporte. A expansão, acessibilidade e interligação das várias 

redes de transporte público devem ser alvo de estudo detalhado e investimento elevado para 

reformar o setor de mobilidade em conformidade com os objetivos Net Zero.  

 

 

 Incentivos Financeiros e Fiscais promotores de Mobilidade 

Sustentável  

Por forma a promover uma mobilidade urbana ecológica e sustentável, as entidades go-

vernamentais podem implementar uma gama de incentivos financeiros e fiscais dentro deste 

campo. Subsídios, por exemplo, podem ser oferecidos na compra de veículos elétricos e ins-

talação de estações de carregamento. Incentivos fiscais como isenções ou créditos disponibi-

lizados a empresas ou indivíduos utilizadores de meios de transporte sustentáveis. Medidas 

desta natureza, além de incentivarem a transição para modos de transporte mais ecológicos, 

aceleram o desenvolvimento de uma infraestrutura de transporte urbano mais sustentável e 

eficiente. 
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 Políticas e Regulamentações 

 

Várias alterações podem ser efetuadas na legislação afeta à mobilidade urbana. O im-

pacto de veículos privados que operam sobre combustíveis fósseis nos perfis de emissões do 

setor é notável, devendo ser alvo de medidas e políticas a integrar na regulamentação que 

trata este parâmetro. As seguintes políticas são exemplos existentes de medidas Net Zero de-

sencorajadoras da utilização de veículos privados a integrar nos códigos da estrada: 

 

▪ Zonas de baixas emissões: Semelhante ao caso de referência abordado previa-

mente, o estabelecimento de áreas urbanas de circulação exclusiva a veículos 

de baixas emissões é um exemplo de medida Net Zero a integrar neste contexto; 

 

▪ Normas de estacionamento: Redução do número de lugares de estacionamento 

e aumento de tarifas de estacionamento em zonas de altas emissões no interior 

da cidade; 

 

▪ Políticas de emissões: Implementação de normas rigorosas de emissões para 

todos os veículos compositores da frota automóvel. Restrições rigorosas relati-

vas à quantidade de GEE autorizados a emitir por veículos movidos a combus-

tão, sistemas de classificação de veículos com base nas suas emissões e conse-

quentes restrições com base nos períodos de alta poluição;  

 

▪ Limitação de Registo Automóvel por Família ou Indivíduo: Restrições face ao 

número de registos automóveis permitidos por indivíduo ou núcleo familiar. 

 

Iniciativas desta ordem exemplificam formas de mitigar emissões de GEE através de regula-

mentações e políticas rigorosas sobre veículos poluentes. Deste modo, além de desencorajar 

o uso recorrente de veículos privados poluentes, promove a descarbonização do setor de 

transporte e consequentemente, fomenta práticas de mobilidade urbana mais sustentáveis.   
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 Promoção de Modos de Transporte Ativo 

Fomentar a prática de modos de transporte ativos como caminhar e andar de bicicleta 

é algo cada vez mais estimulado no contexto citadino. A redução da dependência de veículos 

motorizados e consequente diminuição de gases efeito estufa, agregado à mitigação de polu-

ição sonora e melhoria da saúde pública são alguns fatores que fundamentam a estimulação 

desta prática urbana. Por forma a motivar a adoção de práticas de mobilidade desta natureza, 

é necessário assegurar que a infraestrutura que a suporta seja prática, segura e garanta acessos 

para a circulação praticamente integral da área urbana de forma direta, através de circuitos e 

ciclovias abrangentes à área urbana em questão (Figura 4.2), ou indireta, a partir de conexão 

eficiente entre estas formas de mobilidade ativas com os sistemas de transporte que atendem 

à cidade (Figura 4.3).   

 

 

Figura 4.2-Mapa de ciclovias em Lisboa  

(NWC, sem data) 
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Figura 4.3- Ligação intermodal entre ciclovia e estação de metro em Nova Iorque, Estados Unidos 

(Bike, Pedestrian, and Micromobility Strategic Action Plan, sem data) 

 

De modo a incentivar a utilização de ciclovias, vários programas de partilha de bicicletas devem 

estar presentes ao longo da área urbana. Ao inserir várias estações de bicicletas por toda a 

cidade, facilita o acesso às mesmas, oferece uma alternativa conveniente e económica face ao 

uso de carros e permite aos utilizadores realizar trajetos curtos, assim como complementar 

outras formas de transporte público (Figura 4.4). 

 

 

Figura 4.4- Complementação de modo de transporte ativo com rede de metro em Nova Iorque, Estados Unidos 

(Taking Your Bike on MTA Subways, Buses, and Railroads, sem data) 
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 Infraestrutura Verde 

À imagem de Singapura, caso de referência alvo de estudo, ao considerar o conceito 

"Infraestrutura Verde" como núcleo das várias ações a tomar dentro das temáticas urbanas a 

tratar, surgem várias oportunidades de aplicação de práticas sustentáveis. 

 

 Eficiência Energética de Edifícios Verdes 

 

Com a integração de infraestrutura verde no setor de construção, surgem várias opor-

tunidades para melhoria da eficiência energética de edifícios. Como referido ao longo da dis-

sertação, a necessidade de redução de consumos energéticos provenientes do setor residen-

cial toma especial consideração. Derivado da urbanização projetada em função do aumento 

populacional esperado até 2050, tornar os edifícios agentes ativos no combate às alterações 

climáticas é determinante para o objetivo Net Zero estipulado. Posto isto, estudos como o 

publicado pelo Conselho Nacional de Pesquisa do Canadá referem o seguinte: "The National 

Research Council of Canada showed that an extensive green roof with grass planted on a 150-

mm growing medium reduced the heat flow through the roof by over (RCI-Cool Roof 2005_KL 

050322.doc 1 03/21/2005 Performance of Green Roof Systems DRAFT) 75% in the spring and 

Infraestrutura 
Verde

Planeamento 
Urbano

Mobilidade 
Urbana

Eficiência 
Energética

Resiliência 
Climática
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summer in Ottawa (Liu & Bass, 2003)"11. Entre outros estudos realizados neste âmbito, os re-

sultados obtidos fundamentam a inclusão, assim como a eficiência de soluções construtivas 

ecológicas nos corpos de edificados (Figura 4.5,Figura 4.6). 

 

  

Figura 4.5- Fachada verde Singapura, Singapura 

(Vertical Greenery, sem data) 

Figura 4.6- Cobertura e terraços verdes, Singapura 

(Rooftop Greenery, sem data) 

A capacidade de sombreamento, captação de águas superficiais, mitigação do efeito 

ilha de calor urbano, agregado às propriedades térmicas e acústicas de soluções desta natu-

reza, tornam esta tipologia construtiva altamente apelativa. Estes sistemas podem ser aplica-

dos em coberturas (Figura 4.7), terraços e fachadas de edificados ( Figura 4.8). 

 

 

Figura 4.7- Sistema construtivo de cobertura verde  

(About Green Roofs, sem data) 

 

 

11 Tradução livre pelo autor: "O estudo realizado pelo Conselho Nacional de Pesquisa do Canadá de-

monstrou que um telhado verde extensivo com relva plantada num substrato de 150mm de terra redu-

ziu o fluxo de calor através da cobertura em de 75% na primavera e no verão em Ottawa." 



90 

 

 

 

1- Revestimento Exterior de Cobertura 

2- Sistema Impermeabilizante 

3- Betonilha 

4- Reboco 

5- XPS (e= 0,08 m) 

6- Reboco (e= 0,01 m) 

7- Parede de Tijolo Alveolar (30x19x29) [cm] 

8- Reboco (e= 0,01 m) 

9- Fachada Ventilada Verde (60x40x0,8) [cm] 

 Figura 4.8- Sistema construtivo de fachada verde 

(Chàfer et al., 2021) 

Figura 4.9- Legenda de Sistema Construtivo de fa-

chada verde (Chàfer et al., 2021) 

 

 Resiliência Climática  

Por forma a tornar os centros urbanos em áreas resilientes no caso da ocorrência de 

eventos climáticos, a infraestrutura verde e os mecanismos associados à integração de ele-

mentos naturais na malha urbana podem ser cruciais na capacidade de resposta a tais even-

tualidades. Como tratado previamente, o caso de Singapura e as fragilidades inerentes ao meio 

insular em que se insere, requer especial cuidado a nível de proteção costeira e retenção de 

recursos hídricos. As projeções de subida de nível da água do mar, aumento de temperatura, 

escassez de chuva e fontes de águas superficiais derivadas das alterações climáticas, colocam 

países situados em zonas costeiras e regiões áridas em cenário de emergência. Posto isto, ação 

alinhada com resiliência climática deve ser tomada para precaver possíveis incidentes climáti-

cos. Como refere um caso de estudo realizado no Parque urbano olímpico de Pequim (Figura 

4.10), a cada 10% de espaço verde aumentado, a temperatura do solo diminui 0,4ºC. Os resul-

tados do estudo indicaram que solo florestal e corpos de água podem reduzir as temperaturas 

de superfícies impermeáveis em cerca de 6,51%, e 12,82%, respetivamente (Amani-Beni et al., 

2019). A inserção de corpos florestais no meio urbano pode ser determinante para suprimir as 

subidas de temperatura projetadas e consequentemente, tornar epicentros urbanos mais resi-

lientes climaticamente.  
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Figura 4.10- Parque urbano olímpico de Pequim, China 

(olympic_forest_park_beijing_original.jpg (751×471), sem data) 

De modo a preservar e não desperdiçar recursos hídricos, à semelhança de Singapura, devem 

ser construídos lagos artificiais (Figura 4.12) e ampliados reservatórios naturais ao longo da 

configuração urbana (Figura 4.11). Ao aderir a soluções deste tipo, é possível captar águas 

superficiais, controlar cheias e em casos de seca, fornecer reservas de água para atender às 

necessidades da área urbana. 

 

 

Figura 4.11- Reservatório ampliado de East River, Estados Unidos 

(«East River», 2024) 
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Figura 4.12- Lago artificial de Parque Ibirapuera, Brasil 

(Whistler, 2024) 

 Mobilidade Urbana Verde 

 

Com a integração de espaços verdes em áreas urbanas, a temperatura do ar arrefece, a 

poluição sonora reduz-se e a qualidade do ar melhora. Ao criar ecossistemas ao longo de 

epicentros urbanos, surge um contexto favorável e propício à mobilidade urbana ativa. Um 

estudo desenvolvido pela Universidade de Melbourne indicou o seguinte: "For every recreati-

onal facility available such as a park or beach, residents' physical activity increased by an extra 

21 minutes per week.”12(Walk It Out, 2013). A adição de espaços verdes fomenta a atividade 

física no interior da cidade, tanto para atividades de lazer, como para efeitos de circulação 

urbana. Como referido anteriormente, investir em formas de mobilidade urbana sustentável e 

ativa, assim como incentivar à prática das mesmas através da implementação de espaços ver-

des esteticamente atraentes, são medidas cruciais para o desenvolvimento de cidades susten-

táveis, saudáveis e habitáveis. Posto isto, a criação de corredores ecológicos, desenvolvimento 

de parques urbanos e combinação de modalidades de mobilidade ativa com infraestrutura 

verde, são exemplos de conceitos que devem estar presentes na morfologia urbana associada 

a uma cidade Net Zero. 

 

 

 

 

12 Tradução livre pelo autor: " Por cada espaço recreativo disponível como parques ou praias, 

a atividade física dos residentes aumentou em cerca de 21 minutos por semana." 
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Figura 4.13- Ciclovias de Central Park, Estados Unidos 

(Bicycling, sem data) 

Figura 4.14- Parque del Buen Retiro, Espanha 

(«Alquiler de bicis en el parque del Retiro | Bici-

cletas a gran precio», sem data) 

 Planeamento Urbano Verde  

Por forma a conjugar todas as medidas previamente referidas, é necessária constante 

revisão e adaptação da malha urbana. De modo a acomodar mudança desta natureza, o pla-

neamento afeto à cidade deve ser configurado de forma a acondicionar fatores inerentes à 

Infraestrutura Verde. Um exemplo de cidade que tomou como núcleo da sua conceção o con-

ceito de Infraestrutura Verde é o caso de Songdo, na Coreia do Sul (Figura 4.15- Songdo, Coreia 

do SulFigura 4.15, Figura 4.16).  A cidade foi projetada tomando por base a otimização e sus-

tentabilidade de todos os recursos afetos ao espaço urbano. Através da incorporação de tec-

nologia inteligente nos edifícios, uso extensivo de energias renováveis como energia geotér-

mica e solar, assim como a integração de sistemas avançados de gestão de resíduos, de acordo 

como um estudo apresentado pela KPF, apresenta valores de emissões de GEE 70% inferiores 

a desenvolvimentos urbanos da mesma grandeza (New Songdo City, 2021). 

 

  

Figura 4.15- Songdo, Coreia do Sul 

(New Songdo City, 2021) 

Figura 4.16- Central Park Songdo, Coreia do Sul 

(Songdo, 2021) 
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 A cidade foi concebida de modo a formas de transporte sustentáveis tomarem priori-

dade face à utilização de veículos privados. A inclusão de zonas pedonais amplas (Figura 4.19), 

rede integrada de transporte público eficiente e ciclovias seguras na malha urbana, asseguram 

uma mobilidade eficiente ao longo da cidade (Figura 4.17).  

 

 

Figura 4.17- Mobilidade Urbana de Songdo, Coreia do Sul  

(New Songdo City, 2021) 

 

  

Figura 4.18- Rio de Central Park Songdo, Coreia do Sul 

(«Songdo Central Park», 2024) 

Figura 4.19- Ciclovias e zonas pedonais Grand Park 

Songdo, Coreia do Sul (Incheon Grand Park - All You 

Need to Know BEFORE You Go (2024), sem data) 

  

Atualmente, cerca de 40% da área total de Songdo é composta por espaços verdes e 

áreas públicas. O planeamento urbano da cidade é estruturado de forma a promover uma 

conexão eficiente entre zonas residenciais, comerciais e espaços verdes. As zonas residenciais 

estão dispostas de forma a garantir a proximidade entre locais de trabalho, serviços e trans-

porte público, enquanto as formas de mobilidade ativa interligam essas mesmas zonas. Por 

forma a maximizar o acesso a grandes áreas de lazer, como é o exemplo de Central Park, estas 
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encontram-se situadas no núcleo da cidade. Um layout urbano desta natureza eleva a quali-

dade de vida, garante um ambiente urbano equilibrado e alinha-se de forma holística com os 

objetivos de emissões Net Zero (Figura 4.20).    

 

 

Figura 4.20- Planeamento Urbano de Songdo, Coreia do Sul 

(New Songdo City, 2021) 

 

Ao instruir o conceito de Infraestrutura Verde às entidades responsáveis pelo delinea-

mento urbano, assim como os benefícios associados à sua implementação dentro do contexto 

de mitigação de GEE, as cidades encontrar-se-ão mais próximas de se tornarem agentes ativos 

na luta contra as alterações climáticas. À semelhança de Songdo, que desde cedo na sua con-

ceção tornou como objetivo mitigar a presença de GEE, as restantes nações comprometidas 

na luta contra as alterações climáticas devem desenvolver e adaptar as suas malhas urbanas 

em torno do conceito Infraestrutura Verde. Ao consolidar este fator em todas as áreas urbanas 

responsáveis por emissões antropogénicas, não só é possível reduzir substancialmente a pe-

gada de carbono, como também melhorar a qualidade de vida dos cidadãos e assegurar a 

sustentabilidade a longo prazo dos ecossistemas urbanos. 
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5 IMPLEMENTAÇÃO DO CONCEITO NET ZERO 

 O presente capítulo tem como objetivo apresentar um exemplo exequível de imple-

mentação Net Zero. A proposta destaca um exemplo de processo de implementação indicado 

para países que se encontrem em condições desfavoráveis e através de auxílio externo prove-

niente de mecanismos de desenvolvimento limpo é possível ambicionar objetivos arrojados 

dentro deste campo. São apresentados fatores determinantes à análise de viabilidade e inte-

gração do conceito Net Zero, assim como as considerações necessárias para proceder à im-

plementação do mesmo de forma congruente. Além disso, serão discutidas temáticas relacio-

nadas com a monitorização e avaliação do desempenho de medidas Net Zero, abordando as 

várias metodologias e indicadores relevantes à sua compreensão e acompanhamento eficaz 

das intervenções realizadas.  

 Análise de Viabilidade 

Para um melhor entendimento do contexto em que a área urbana alvo de análise se 

insere, é essencial realizar uma análise de viabilidade detalhada para a implementação de me-

didas Net Zero. Esta análise é crucial para assegurar que as estratégias propostas sejam tecni-

camente e economicamente viáveis. Uma análise bem fundamentada possibilita o desenvolvi-

mento de um plano eficaz, alinhado com as necessidades específicas da área urbana, e maxi-

miza as oportunidades de implementação Net Zero. Ao sintetizar parâmetros chave, o pro-

cesso de implementação Net Zero está intrinsecamente relacionado com esta fase de avalia-

ção. 

 Aspetos Técnicos 

De modo a abordar o contexto e a analisa-lo de forma congruente, é necessário con-

siderar vários aspetos técnicos inerentes à área urbana a tratar. Derivado da complexidade de 

integração de tecnologia e soluções sustentáveis, primeiramente deve ser realizada uma ava-

liação detalhada da infraestrutura existente, procurando identificar componentes com possi-

bilidade de reaproveitamento e em necessidade de modernização. A capacidade de integração 

de novas tecnologias como sistemas de energia renovável, redes inteligentes, assim como in-

fraestruturas para mobilidade elétrica, deve ser rigorosamente avaliada de forma a assegurar 
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compatibilidade, eficiência e total aproveitamento de oportunidades de integração Net Zero. 

Além da infraestrutura existente, outro aspeto fundamental para proceder em conformidade 

com a implementação de medidas Net Zero, é a disponibilidade de recursos da área em ques-

tão. Estimar a disponibilidade e o potencial de recursos renováveis para produção energética 

como solar, eólica, geotérmica, entre outros, é determinante para compreender as oportuni-

dades de implementação de uma tecnologia desta natureza. Além do potencial de geração 

energética, a identificação de materiais de construção sustentáveis oriundos da área em que 

se insere, é outro aspeto a considerar no âmbito de reforma de costumes de construção civil. 

Na fase de definição de projetos infraestruturais a resiliência climática deve ser considerada 

em conformidade com a possibilidade de ocorrência de eventos climáticos extremos. Através 

da revisão ou introdução integral de legislação afeta à construção e planeamento urbano, é 

possível estabelecer normas e diretrizes que exijam a incorporação de práticas construtivas 

resilientes que permitam aos habitantes, construções e espaços públicos urbanos resistir a 

eventuais ocorrências. Posto isto, de modo a propiciar e justificar mecanismos de resiliência 

climática, uma análise de risco deve ser realizada por forma a definir normas congruentes com 

esta informação.  

A capacitação técnica dos profissionais e empresas locais é crucial para entender o processa-

mento da instalação, operação e manutenção das medidas e tecnologias a introduzir. Posto 

isto, além do processo de reconhecimento de aptidões técnicas por parte destas entidades, 

caso necessário, devem ser previstos programas de formação de modo a garantir que traba-

lhadores locais possam operar e manter as tecnologias implementadas. Entre outros fatores 

técnicos, para proceder para uma transição Net Zero ponderada, realista e eficiente, é essencial 

compreender o contexto técnico em que se insere (Figura 5.1).  

 

Figura 5.1-Diagrama de análise técnica de Implementação Net Zero 
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 Aspetos Económicos  

 

Uma das bases para uma transição Net Zero clara e eficiente, consiste na compreensão 

e definição dos custos da mesma. Através da estimativa precisa dos custos iniciais de imple-

mentação, como instalação de tecnologias renováveis, renovação de infraestruturas, assim 

como sintetização de custos operacionais a longo prazo, incluindo manutenção e atualização 

de sistemas, é possível elaborar um plano financeiro abrangente das medidas a integrar. Além 

da elaboração do plano financeiro para percecionar os níveis de investimento necessários à 

transição Net Zero, uma projeção de estímulo económico proveniente desta implementação 

deve ser exaustivamente desenvolvida. Projetar economias futuras resultantes da redução de 

consumo energético, de menor dependência de combustíveis fósseis, de menor necessidade 

de manutenção das infraestruturas e a potencial criação de oportunidades de emprego em 

setores verdes, assim como o retorno económico proveniente de investimento em tecnologias 

renováveis e limpas, são fatores fundamentais para avaliar o impacto de uma transição Net 

Zero. A análise de todas estas componentes permite uma maior eficiência na fase de alocação 

de recursos e identificação de oportunidades para parcerias público-privadas e outras formas 

de financiamento que possibilitem uma transição sustentável e economicamente vantajosa 

(Figura 5.2). 

 

 

Figura 5.2- Diagrama de análise económica de Implementação Net Zero 
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 Monitorização e Avaliação de Desempenho 

 

Por forma a acompanhar o progresso realizado no âmbito da mitigação de emissões, é 

crucial implementar um sistema de avaliação e monitorização que permita medir a eficácia das 

medidas adotadas e identificar oportunidades para melhorias contínuas. A utilização de indi-

cadores de desempenho como ferramenta de avaliação é determinante para este efeito, pois 

fornece informação transparente e quantitativa relativa ao impacto das políticas e ações Net 

Zero adotadas. Para este efeito, os seguintes indicadores de desempenho tomam destaque: 

▪ Consumo Energético; 

▪ Intensidade de Carbono; 

▪ Proporção de energias renováveis no perfil de consumo energético; 

▪ Qualidade do ar. 

 

Através da presença deste tipo de conteúdo informativo nos vários relatórios periódicos a 

apresentar, a transparência para com todas as partes interessadas, incluindo residentes, go-

vernos e investidores é assegurada. Os relatórios, que devem ser apresentados com periodici-

dade bienal, devem fornecer informação clara do progresso em relação às metas Net Zero. 

Informação como projeções de anos de picos de emissões, sucessos alcançados, desafios en-

frentados, assim como a introdução de estratégias para superá-los devem ser prioritárias no 

âmbito de cobertura mediática e comunicação social. Além de relatórios referentes à área ur-

bana alvo de monitorização, outra forma de adaptação de medidas Net Zero passa pela com-

paração de desempenho com outros centros urbanos. O processo de benchmarking entre duas 

áreas urbanas semelhantes a nível morfológico pode ser uma ferramenta de auxílio para me-

lhor entendimento das áreas a desenvolver. A identificação de padrões de sucesso, assim como 

de falhas, permite às entidades responsáveis a adaptação de estratégias e práticas urbanísticas 

eficazes. A partir de um ciclo contínuo entre todos estes fatores (Figura 5.3), em conjunto com 

a competência para a tomada de ação em conformidade com os resultados obtidos por parte 

das entidades responsáveis, o processo de integração de medidas Net Zero, assim como os 

resultados obtidos a nível de emissões de GEE, devem gradualmente revelar melhorias signifi-

cativas.  
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Figura 5.3- Ciclo Contínuo de Monitorização e Divulgação Net Zero 

 

 

  

Assim, ao combinar indicadores de desempenho, relatórios regulares e benchmarking, as ci-

dades podem estabelecer um ciclo de melhoria contínua que permite aos seus intervenientes 

informação clara, fidedigna e contexto dentro deste âmbito. Através de mecanismos de coo-

peração, as tarefas de avaliação, monitorização e adaptação de medidas Net Zero tornam-se 

mais eficazes e eficientes, permitindo a partilha de conhecimentos, identificação de melhores 

práticas e aceleração do processo de implementação de medidas Net Zero.  
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 Implementação em Contexto Urbano 

Nos dias de hoje, apesar da cobertura mediática e fontes de informação relativas à evo-

lução de GEE nos centros urbanos, de modo geral, os resultados demonstram-se insatisfatórios 

neste campo. Verifica-se que, apesar da conceituação do termo "Infraestrutura Verde" especi-

almente em países desenvolvidos na Europa, América do Norte e algumas nações asiáticas, é 

possível formar perspetivas distintas face aos esforços realizados pelos países comprometidos 

com a ação climática. Posto isto, embora países desenvolvidos possuam a capacidade e flexi-

bilidade de reformar campos urbanos em torno de práticas sustentáveis sem repercussões, 

existem casos onde, derivado das condições precárias em que se inserem, o mesmo não pode 

suceder de forma inconsequente. Dentro deste contexto, as NDCs que surgem devem tomar 

caráter rigoroso para ambos os cenários. Dada a facilidade de transição e adaptação urbana 

por parte dos países economicamente bem-sucedidos, as contribuições a que se sujeitam de-

vem corresponder à facilidade de adaptação que possuem. Além das NDCs ambiciosas que 

devem objetivar a nível nacional, deverão prestar auxílio aos restantes. Através dos Mecanis-

mos de Desenvolvimento Limpo, inicialmente apresentados no Protocolo de Quioto, devem 

facultar ferramentas financeiras de modo a integrar projetos sustentáveis nos meios urbanos 

em desenvolvimento. Através da alocação de fundos à implementação de infraestruturas ver-

des, planos de reforma energética de edifícios e apropriação de infraestrutura de mobilidade 

e transporte, a projeção urbana de países em desenvolvimento deverá florescer num contexto 

ecológico, eficiente e sustentável. Além de investimento, à imagem dos casos de referência 

previamente referidos, devem surgir planos de ação climáticos concisos, concretamente obje-

tivos, realistas, com margem de melhoria e, de modo a tornar o progresso realizado público, 

apropriadamente divulgados. Este processo, apesar de moroso, através de um desencadear de 

ações climáticas alinhadas com os objetivos Net Zero, tem o potencial de gerar mudanças 

significativas. A partir de uma transição cuidadosamente estudada, comprometida, atraente e 

responsável, eventualmente iniciar-se-á a mobilização de recursos financeiros e consequente 

facilidade de acesso a tecnologias limpas.     

Para finalizar, após a consolidação dos fatores discutidos na Análise de Viabilidade, assim 

como a capacidade de reinvenção e adaptação em função dos resultados obtidos, tomando 

como ponto de partida os mecanismos de cooperação discutidos, o seguinte cronograma 

apresenta uma proposta de implementação Net Zero realista (Figura 5.4). 
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Figura 5.4- Processo de Implementação Net Zero  
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 Conclusão 

Ao longo do presente capítulo abordaram-se diversos aspetos cruciais para a integração 

do conceito Net Zero em contextos urbanos, dando especial destaque a zonamentos urbanos 

em situações inadequadas para que, de forma independente, possam enfrentar as emissões 

provenientes dos setores constituintes do meio em que se inserem. Foi apresentado um exem-

plo de processo de implementação que demonstra como, apesar das limitações técnicas e 

económicas destes zonamentos, através de soluções inovadoras e recorrendo a mecanismos 

de desenvolvimento limpo, é possível implementar estratégias eficazes para alcançar objetivos 

ambiciosos dentro do âmbito de emissões antropogénicas.  

A análise de viabilidade discutida destacou a importância de uma análise profunda dos 

vários aspetos inerentes à implementação do conceito. Através da sintetização atual dos vários 

parâmetros técnicos e económicos do local alvo de intervenção, é possível percecionar e en-

tender de forma mais clara os desafios inerentes à implementação objeto de estudo. Através 

de uma análise profunda de fatores como infraestrutura existente, custo-benefício de tecno-

logias a integrar, eficiência energética, entre outros, é possível tomar ação em conformidade 

com as oportunidades resultantes deste estudo.  

Por fim, foram explorados os mecanismos de avaliação de desempenho e a importância 

que estes possuem no processo de integração de medidas Net Zero. A relevância de estabe-

lecer indicadores de desempenho claros, assim como promover a cooperação nacional, inter-

nacional e benchmarking, são fatores essenciais para uma implementação Net Zero flexível e 

comprometida. Os mecanismos objeto de estudo além de permitirem às nações monitorizar e 

ajustar as suas políticas em conformidade, também permitem aos países entenderem e funda-

mentarem determinadas práticas a implementar em função dos resultados de experiências 

previamente realizadas, promovendo assim uma prosperidade conjunta e um avanço coletivo 

no âmbito da sustentabilidade urbana. Posto isto, o capítulo fornece um guia geral de imple-

mentação de estratégias Net Zero, destacando a importância de uma abordagem integrada, 

colaborativa e transparente para enfrentar os desafios ambientais aos quais estão sujeitos.  
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6 CONCLUSÕES FINAIS 

Ao longo da dissertação foram alvo de estudo os primeiros passos tomados em direção 

a uma sociedade ecologicamente equilibrada e a sua evolução até à atualidade. Analisou-se 

as iniciativas pioneiras no campo do Desenvolvimento Sustentável, enfatizando a adaptação e 

criação de práticas e mecanismos sustentáveis para combater as alterações climáticas decor-

rentes. Contudo, através da urbanização e crescimento populacional exponencial, o panorama 

urbano e a forma como as cidades são planeadas e desenvolvidas tornaram-se cruciais no 

âmbito de redução de emissões de GEE. Posto isto, abordou-se algumas considerações funda-

mentais à reforma da morfologia urbana e o modo como o Planeamento Urbano deveria ser 

tratado por forma a tornar epicentros urbanos em locais ecologicamente comportáveis e sus-

tentáveis. Temáticas como conservação de recursos, a acessibilidade, e a criação de infraestru-

turas verdes foram discutidas ao longo da presente dissertação e destacadas como elementos 

chave para a resiliência climática, bem-estar das populações e consequente mitigação de im-

pactos ambientais nos meios urbanos.  

 Foi introduzido o conceito Net Zero, incluindo os seus princípios básicos, definição ci-

entífica, dados e estudos relevantes à sua compreensão que fundamentam a necessidade do 

mesmo para a concretização dos objetivos ambientais propostos no mais recente tratado in-

ternacional. Apresentou-se relatórios, estudos e projeções que reforçam a importância de um 

papel ativo e comprometido no combate às alterações climáticas. Dentro deste contexto, abor-

dou-se o processo de formalização de compromissos através de Nationally Determined Con-

tributions e o impacto que, quando rigorosas, ambiciosas e cooperativas, estas podem ter no 

progresso de mitigação de GEE ao longo dos anos. 

 No capítulo dedicado a casos de referência, foram alvo de análise Barcelona e Singa-

pura com o objetivo de exemplificar o conceito Net Zero e a forma como este se manifestou 

nos vários campos urbanos. Por forma a contextualizar a configuração urbana, uso de solo e 

estado infraestrutural de ambas as localizações, analisou-se a história de desenvolvimento ur-

bano das mesmas, apresentando a evolução das cidades e justificando a composição da 

mesma com base na sua trajetória histórica e nos desafios enfrentados ao longo do tempo. De 

modo a percecionar a evolução e compromisso climático das cidades, estudou-se o compor-

tamento da linha de tendência de emissões antropogénicas ao longo dos anos, assim como 

os perfis de emissões relativos aos setores e fontes de consumo energético. Deste modo, foi 
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possível analisar o desempenho climático dos setores, evolução dos mesmos ao longo dos 

anos e a situação atual relativa à reforma de consumo energético para fontes sustentáveis de 

ambas as cidades. Finalmente, contextualizando os casos de referência com a presente disser-

tação, abordou-se as práticas Net Zero em vigor dentro destes meios. Estudou-se os planos 

de ação climático desenvolvidos pelas entidades responsáveis de Barcelona e Singapura por 

forma a compreender os objetivos e alinhamento das medidas que ambas propõem, assim 

como o planeamento e estruturação do documento no âmbito de tratamento de emissões de 

GEE. Analisou-se medidas relativas ao campo de mobilidade, gestão de recursos, consumo 

energético entre outras estratégias e projetos Net Zero a adotar.  

Após consolidação da pesquisa bibliográfica realizada, foi possível destacar medidas e 

estratégias Net Zero essenciais para a reforma urbana preconizada. Fundamentadas pelo es-

tado de arte desenvolvido, assim como estudos apresentados ao longo do capítulo, foram alvo 

de destaque as Medidas e Estratégias Net Zero consideradas cruciais para a prosperidade e 

Desenvolvimento Sustentável de meios urbanos. Concluiu-se que, as estratégias de sustenta-

bilidade urbana discutidas, combinadas com compromissos administrativos e regulamentares 

para implementação das mesmas, são a base inegável para alcançar objetivos Net Zero. Ao 

assegurar uma relação intrínseca entre todos estes fatores, surge um contexto favorável para 

a integração destas medidas de forma eficaz e sustentável. 

Seguido da sintetização das Medidas e Estratégias a integrar, procedeu-se à delineação 

da proposta de implementação Net Zero. Considerando o pior caso cenário a nível de índice 

de desenvolvimento urbano, aplicável aos restantes excetuando alguns aspetos, desenvolveu-

se uma proposta de implementação Net Zero ponderada e exequível a nível urbano. De modo 

a compreender a natureza da implementação, uma análise de viabilidade foi objeto de estudo 

onde foram discutidos os aspetos técnicos e económicos relevantes à integração Net Zero no 

meio urbano. Sendo que, a delineação do cronograma de implementação Net Zero está dire-

tamente associada à informação proveniente do estudo de viabilidade, após definição dos pa-

râmetros económicos e técnicos, é possível proceder em conformidade com o processo de 

implementação Net Zero proposto.  

 Em suma, a tese pretendeu demonstrar que, embora desafiadora e morosa, a imple-

mentação do conceito Net Zero é o primeiro passo em direção a um futuro ecológico, respon-

sável e sustentável. A evolução do conhecimento humano, tecnologia e sensibilização, per-

mite-nos abordar as questões relativas ao quotidiano urbano com uma perspetiva renovada e 

soluções inovadoras. Através desta integração, à imagem do conceito pioneiro Desenvolvi-

mento Sustentável, podemos enfrentar os desafios atuais e construir um mundo resiliente, 
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onde o progresso e a harmonia dos vários contextos urbanos se tornam uma realidade tangível 

e sustentável para as futuras gerações. 
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Figura A 1- "Island Map", zona Nordeste plano de 1958, Singapura. 
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Figura A 2- "Town Map", mapa da cidade plano de 1958, Singapura. 
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Figura A 3- "Central Area Map Sheet", zona central da cidade plano de 1958, Singapura.
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Figura A 4- Legenda "Island Map" (1) plano de 1958, 

Singapura. 

Figura A 5- Legenda "Island Map" (2) plano de 1958, 

Singapura. 
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Figura A 6- Legenda "Town Map" (1) plano de 1958, 

Singapura. 

Figura A 7- Legenda "Town Map" (2) plano de 1958, Sin-

gapura. 
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Figura A 8- Legenda "Central Area Map" (1) plano de 

1958, Singapura. 

Figura A 9- Legenda "Central Area Map" (2) plano de 

1958, Singapura. 
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